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    APRESENTAÇÃO DA OBRA




    Por Carla Benitez, Leonardo Teixeira, Marco Alexandre e Nayara Medrado




    O curso de extensão Revisitar a economia política da pena desde a realidade do capitalismo dependente brasileiro foi realizado entre os meses de maio e julho de 2020, contando com a participação de centenas de cursistas das mais variadas partes do Brasil, bem como de perfis de formação e atuação plurais, no qual foi possível aprofundar em discussões que permeiam a economia política da pena na realidade do capitalismo dependente, em especial tratando de Brasil.




    Envolvendo as e os pesquisadores Carla Benitez Martins, Eduardo Granzotto Mello, Felipe Heringer Roxo da Motta, Gabriela Rigueira Cavalcanti, Gustavo Seferian Scheffer Machado, Leonardo Evaristo Teixeira, Marco Alexandre de Souza Serra e Nayara Rodrigues Medrado, esta foi uma iniciativa idealizada entre jovens professores e colegas, originalmente como uma iniciativa de articulação nacional, que pudesse construir pontes com seus locais de trabalho e de atuação, mesclando momentos presenciais e virtuais. Experiência que foi idealizada poucos meses antes de vivenciarmos a pandemia do novo coronavírus e este período aguda de conjunção de crises - sanitária, ecológica, humanitária, econômica, política – enquanto expressões da insustentabilidade das relações sociais capitalistas, destrutivas de nosso potencial enquanto humanidade.




    Ao fim e ao cabo, experienciamos o curso quando ainda a realidade de lives e reuniões virtuais não se naturalizava e quando vivíamos difíceis transições de vida – e de luto. Para nós, da organização, apesar dos infindáveis pesares deste contexto histórico, e das incontornáveis adaptações na proposta original, o curso nos foi sinônimo de esperança, construção, diálogo e parceria, acalentando nossos corações e canalizando sabedoria à nossa fúria.




    Em menos de uma semana, mil inscrições. E, com isso, a percepção de que não estamos sozinhos. Ao contrário, somos muitos e muitas a resgatar e construir uma perspectiva criminológica crítica, marxista e inventiva desde a nossa realidade e nosso tempo histórico.




    O curso ocorreu pela plataforma Moodle Ipê da Universidade Federal de Goiás e contou com a tutoria, imprescindível, de Esloane Gonçalves Rodrigues e Leonardo Evaristo Teixeira. Para além da UFG, também pudemos contar com o apoio da Universidade Federal de Jataí e Universidade Federal de Juiz de Fora, bem como do Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS), do qual todos os pesquisadores organizadores são integrantes.




    Ao partir de dois módulos, um denominado Introdução à economia política da pena e o outro Economia política da pena na realidade do capitalismo dependente brasileiro, o curso buscou proporcionar, em um primeiro momento, reflexões sobre: crime e punição desde as obras de Karl Marx e Friedrich Engels; os debates inaugurais sobre a relação entre cárcere e fábrica; as atualizações dos debates no período da Pós-Grande Indústria. Em um segundo momento, ao passo de expressar as especificidades de nossa forma de punição, discutiu-se sobre: as origens e sentidos do sistema penal brasileiro desde a colonização à modernização conservadora; a sua configuração da ditadura empresarial-militar à Nova República; o fenômeno do encarceramento em massa nos anos de gestão do executivo federal pelo Partido dos Trabalhadores (PT); a incidência do neoliberalismo com relação às Guerras às Drogas, conformando uma verdadeira economia política da droga; e, finalmente, sobre a ascensão do neofascismo e sua vinculação ao sistema penal.




    Durante o curso, aulas gravadas foram disponibilizadas pela plataforma Moodle Ipê e fóruns de discussão foram abertos para debates sobre seus conteúdos. Ao final da programação, promovemos uma Live com a participação da maioria dos professores do curso, buscando realizar uma espécie de balanço dessa rica jornada reflexiva.




    Ademais, e chegando ao ponto mais diretamente relacionado a esta obra que orgulhosamente apresentamos, ao final do curso foi lançada aos cursistas uma chamada de recebimento de trabalhos para a publicação de uma obra coletiva sobre o seu tema, que pudesse ser um registro desta iniciativa e, mais do que tudo, que pudesse extrapolá-la, tanto no aprofundamento da troca de saberes, como na socialização dos debates para mais pessoas.




    Recebemos mais de 45 trabalhos, entre artigos e trabalhos artísticos. Infelizmente tivemos que fazer uma seleção, apesar da importância da contribuição de todos eles. Para tanto, levamos em consideração não apenas a qualidade do trabalho, mas também a adequação ao escopo da publicação, com mais diretas aproximações à perspectiva teórica e metodológica adotada pelo Curso.




    Em decorrência de todos esses esforços e seus frutos, ousamos convidar a professora Vera Malaguti Batista, inspiração profunda para essa nova geração de criminólogos críticos brasileiros, tendo a alegria de seu aceite e do compartilhar de suas generosas palavras e pertinentes ideias para prefaciar esta obra coletiva.




    Com a esperança de que livros continuem sendo companhias íntimas para aquelas e aqueles que almejam revolucionar o mundo e de que esta humilde iniciativa possa colaborar no resgate, aprofundamento e reinvenção da criminologia crítica e marxista no Brasil, despedimo-nos, convidando as pessoas leitoras a desfrutarem das plurais e ricas reflexões contidas nesta obra.




    Boa leitura!


  




  

    PREFÁCIO




    Este livro, organizado por Marco Alexandre de Souza Serra, Nayara Rodrigues Medrado, Carla Benitez Martins e Leonardo Evaristo Teixeira, nos apresenta uma discussão fundamental no campo da nossa Criminologia. Temos assistido no Brasil a um intenso debate e a muitas tentativas de desqualificação do pensamento marxista relacionado à Criminologia Crítica, no sentido de impor uma “teoria universal” sem contato com a realidade latino-americana e portanto fora da perspectiva decolonial, racializada e atravessada pelo gênero.




    Na verdade, esse não é um debate novo na América Latina e Rosa del Olmo foi a grande pioneira de uma crítica que Máximo Sozzo denominou de tradução literal de teorias do hemisfério norte, do positivismo ao pensamento marxista, sobre a questão criminal. A grande Rosa apresentou sua proposta em dois livros: A Ruptura Criminológica e a Segunda Ruptura Criminológica. Toda a sua imensa e intensa obra trata de um olhar sobre nossa realidade: das drogas à situação das mulheres presas na região andina. Quero dizer com isso que a Criminologia Crítica latino-americana desde sempre tratou de aprofundar-se em nossa realidade letal. O grande livro de Zaffaroni no final da década de oitenta, Em Busca das Penas Perdidas, tratava da deslegitimação do sistema penal e da crise do discurso jurídico-penal em nosso continente. Seu livro anterior, Criminologia - Aproximación desde un Margen, é uma aula sobre a questão criminal na Pátria Grande. Junto ao livro de Rosa, A América Latina e sua Criminologia, formam a base de uma história de nosso pensamento criminológico partir de um olhar deslegitimante da pena.




    Pensando a história da Criminologia como um acúmulo de discursos sobre a questão criminal podemos dizer que o marxismo representou a grande inovação epistemológica, a partir dos seus clássicos. Como pontuou Anitua, embora Marx, Lenin, Rosa Luxemburgo e outros não tenham se ocupado centralmente da questão criminal, seus olhares deslegitimantes do poder punitivo em sociedades de classes foi fundamental para um pensamento crítico de longo alcance. O livro de Rusche e Kirchheimer, Punição e Estrutura Social, escrito nos anos trinta do século XX porém só lido a partir do fim dos anos sessenta representou a grande virada para a compreensão da relação entre os sistemas penais e o mercado de mão de obra no capitalismo ocidental. A partir dessas reflexões, Pavarini nos ensinou que para entender o objeto da Criminologia é necessário entender antes as mudanças na demanda por ordem.




    Os organizadores do livro reuniram um conjunto de autores que produziram um importante acúmulo de estudos que partem dos pressupostos teóricos da economia política da pena. Embora ancorados nesta sólida base teórica esses estudos vão muito além dela, configurando imensa contribuição contra as tentativas de desqualificação da Criminologia Crítica. Temos aqui material imprescindível para aquilo que Vera Andrade chamou de Criminologia da Brasilidade. Encontramos aqui aquilo que Milton Santos chamou de totalidade em sua Geografia Humana, pelo atravessamento da teoria nas dimensões temporais e espaciais. São artigos historicizados e totalmente comprometidos com a dinâmica de nossa terra, de nosso lugar como eixo de conversão dos movimentos sociais. Encontramos então os efeitos do neoliberalismo na questão criminal, focando à Guerra às Drogas como vetor propulsor do grande encarceramento e da letalidade policial. O conjunto de textos abrange todos os pontos de uma Criminologia Crítica renovada e potente: das questões de gênero ao etnocídio dos povos originários, das marcas do escravismo à luta pela terra e ao estado das nossas prisões.




    Enfim, é o livro que faltava para esse debate em curso. A teoria marxista não é nem deve ser uma simples tradução dos grandes clássicos, mas sim uma maravilhosa plataforma teórica que nos permite uma compreensão mais abrangente, de longo alcance, do trágico cotidiano da questão criminal do Brasil, ontem e hoje. O marxismo, como aprendi com Jean Tible, é a teoria das lutas dos povos e este livro é uma grande contribuição para o debate acadêmico contemporâneo mas sobretudo para as lutas do nosso povo contra as opressões do poder punitivo.




    Vera Malaguti Batista




    Rio de Janeiro, junho de 2021


  




  

    POESIA: CASO COMUM




    Esloane Gonçalves Rodrigues1





    Saiu correndo porta à fora




    Os crespos cabelos despenteados




    Os pés pisando forte no chão da Rua da Paz...




    Cada pisada sentia afundar-se, enterrando-se ali, na Rua da Paz




    Assistiu quando a polícia atirava o filho ferido no camburão




    – É de menor, moço!




    Gritava a multidão




    – É de menor, moço!!




    Gritava a mãe que descia correndo, pisando firme a Rua da Paz




    Em vão!




    Engaiolaram o menino no camburão




    Viu o vermelho do sangue tingir as pernas magras e pretas do menino




    – É de menor, moço! (...) É trabalhador! (...)




    Insistia em gritar a mãe que descia pisando forte o chão da Paz.




    Seus gritos foram abafados pela sirene... Silenciada ali mesmo na rua da paz.




    Correu atrás da viatura, em vão!




    Voltou para casa




    Olhando o chão




    Angustiada, levando o chinelo esquerdo do menino levado no camburão




    Olhos fixos no chão




    Ouvindo o zunido da pequena multidão




    A mesma que gritara há pouco:




    – É de menor, moço!




    Ninguém ligava se era trabalhador




    Estava sobrando gente!




    Alguém assumiria seu posto pra empacotar as compras no supermercado no bairro vizinho!




    Pensaria positivo...




    Ir na delegacia com os documentos do filho




    Mostrar as notas na escola




    A nota fiscal da camisa de marca que o menino vestia as custas de parcelas no cartão...




    Não era ladrão, era trabalhador... E de menor, moço!!




    Foi a delegacia, em vão...




    Não localizaram o menino levado no camburão.




    Por dias voltou à delegacia, localizaria o filho, decidiu...




    Morto ou vivo!




    Conseguiu!




    E vivo!!!!




    Numa cela comum para adultos comum




    Numa distante delegacia comum




    Sem identificação, como um menino pobre comum




    Atormentado, confuso...




    Acabara de sair de um hospital público comum




    Era acusado de roubo pela atitude suspeita de ser um “de menor” comum




    Preso numa abordagem comum em “autos de resistência” enquanto jogava bola na Rua da Paz




    Tinha atitude suspeita e cara de maconheiro




    No momento não reconhecia a mãe que por ele pisou tão forte o chão da Paz.




    Por tanto tormento, ficou fraco do juízo!




    




    

      

        1 Graduanda em Direito pela Universidade Federal de Jataí e extensionista popular do Núcleo de Assessoria Jurídica Universitária Popular Josiane Evangelista.


      


    


  




  

    PARTE I - MARXISMOS E ECONOMIA POLÍTICA DA PENA: PRESSUPOSTOS TEÓRICOS


  




  

    CAPÍTULO 1 MARX E ENGELS COMO INAUGURADORES DE UMA ECONOMIA POLÍTICA DA PENA




    Nayara Rodrigues Medrado2





    Resumo: Neste artigo, buscamos destacar algumas contribuições de Marx e de Engels em lançar as bases de uma Economia Política da Pena (EPP). Apontamos o modo como os autores, para além de fornecer um método materialista, anunciaram a tarefa de uma EPP, trataram de alguns de seus princípios fundamentais e iniciaram efetivamente o campo, ao investigarem algumas das funções sociais desempenhadas pelo sistema penal em etapas específicas do desenvolvimento capitalista. Enfatizamos, nesse particular, as tarefas desempenhadas pelo sistema penal na gestação do capitalismo, bem como o seu papel, em outras etapas do desenvolvimento desse modo de produção, em meio ao movimento pendular da administração política da pobreza e à regulação da exploração do trabalho.




    Palavras-chave: Economia Política da Pena; Karl Marx; Friedrich Engels.




    1. INTRODUÇÃO




    Neste artigo, pretende-se resgatar algumas reflexões de Karl Marx e de Friedrich Engels sobre o tema da punição, de modo a sustentá-los como os inauguradores de uma profícua tradição designada como “Economia Política da Pena” (EPP). Inserida hoje no escopo de uma Criminologia Crítica, a EPP busca, em substituição a um enfoque ideológico, compreender a pena em suas verdadeiras relações, investigando sua gênese e suas funções sociais em meio à totalidade da reprodução social. A EPP tem como elemento fundamental a adoção de uma concepção materialista de história, com forte influência, ao menos em seu nascedouro, do método marxiano.




    A tentativa deste trabalho é a de apontar como a contribuição de Marx (e também de Engels) para a EPP vai para além de fornecer o método – materialista, sócio-histórico ou histórico-estrutural – de análise das conexões entre pena e vida material, o que não se ignora ser mesmo sua contribuição mais relevante. Aqui se busca, no entanto, destacar como, de um lado, a missão de uma Economia Política da Pena já estava ali anunciada e, de outro, como os próprios autores iniciaram efetivamente esse campo, na análise de etapas específicas da gestação e do desenvolvimento de um capitalismo de via clássica, sobretudo nas particularidades inglesa e francesa. Com isso, busca-se destacar como há, no conjunto da obra dos autores, análises bastante diretas, e não limitadas à “assim chamada acumulação primitiva”, sobre as funções sociais desempenhadas pelo sistema penal e, sobretudo, pelo cárcere.




    Para isso, parte-se, inicialmente, de uma contextualização introdutória e limitada ao curto espaço deste trabalho sobre a gênese, o desenvolvimento e o status atual da EPP, sustentando sua inspiração marxista inicial e o progressivo afastamento quanto ao campo. Em seguida, aponta-se como Marx, ao criticar as teorias tradicionais da punição, sustentou a missão de uma Economia Política da Pena. A partir daí, enfoca-se as análises de Marx e de Engels sobre as funções sociais desempenhadas pelo sistema penal no capitalismo de via clássica, sobretudo nas particularidades inglesa e francesa. Nesse ponto, enfatiza-se o período de gestação do sistema capitalista (a assim chamada acumulação primitiva) e, em especial, o contexto do século XIX, em que viveram os autores. A abordagem parte de textos conhecidos, como O Capital e A Situação da Classe Trabalhadora na Inglaterra, mas incorpora outros escritos menos comentados, como as Glosas de 1844, A Sagrada Família e A Nova Gazeta Renana.




    2. QUE COISA É A ECONOMIA POLÍTICA DA PENA?




    A expressão “Economia Política da Pena” (EPP) é utilizada para designar um certo campo de análises criminológicas, que surge em oposição a um hegemônico enfoque ideológico ou idealista manifesto nas tradicionais teorias da pena. O mais comum é que o termo seja usado para designar um conjunto de abordagens mais ou menos inspiradas na crítica à economia política (e ao direito, e ao Estado) de Marx, ainda que, naturalmente, o grau e o modo da apropriação feita seja variável, repercutindo em abordagens múltiplas e heterogêneas entre si, como é característico do próprio campo marxista de forma mais ampla.




    O marco inaugural da Economia Política da Pena costuma ser atribuído, apesar da existência de inspirações anteriores, como Evguieny Pachukanis e Willem Bonger, à republicação, em 1968, do livro “Punição e Estrutura Social”, escrito por Georg Rusche e revisado e complementado por Otto Kirchheimer. Trazendo um alerta de que “a pena como tal não existe”, o livro terá como objeto a pena “em suas verdadeiras relações”, compreendendo que “o sistema penal de uma dada sociedade não é um fenômeno isolado sujeito apenas às suas leis especiais. É parte de todo o sistema social, e compartilha suas aspirações e seus defeitos” (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004, p. 282).




    E é partindo dessa compreensão que se exporá a tese central do livro: “todo sistema de produção tende a descobrir formas punitivas que correspondem às suas relações de produção”. Em cima dessa tese, os autores – ou, mais especificamente, Kirchheimer – de algum modo explicita a tarefa de uma economia política da pena: “é, por isso, necessário pesquisar a origem e a força dos sistemas penais, o uso e a rejeição de certas punições e a intensidade das práticas penais, uma vez que elas são determinadas por forças sociais, sobretudo pelas forças econômicas e, consequentemente, fiscais” (Ibidem, p. 20).




    Punição e Estrutura Social carrega esse intento a partir do estudo de conexões entre fases do desenvolvimento econômico e mutações verificáveis nos métodos punitivos adotados como oficiais. Enfocando a relação entre prisão e modo de produção capitalista, parte-se, em especial, da busca por correlações históricas entre demandas impostas pelo mercado de trabalho (sobretudo de mão-de-obra ou de nivelamento salarial) e as taxas e as condições de encarceramento respectivamente adotados, além da ideologia punitiva eleita como mais adequada àquele contexto e àquelas demandas materiais. A busca por essas correlações considera as variações das etapas do desenvolvimento do capitalismo e as especificidades desse desenvolvimento em cada particularidade histórica nacional ou regional analisada.




    Uma chave importante que orienta essa análise é o princípio da menor elegibilidade (less elegibility), segundo o qual, para assegurar o adequado grau de exploração do trabalho, as condições de vida no interior do cárcere devem ser sempre piores que as do trabalhador livre mais precário: a exploração torna-se mais palatável quando a alternativa a ela é o aprisionamento em condições sub-humanas. Isso fez com que historicamente, segundo a visão dos autores, as variações nas demandas impostas pelo mercado impactassem não apenas nas taxas de encarceramento, mas também nas condições de vida no interior das prisões.




    O trabalho de Rusche e Kirchheimer deu impulso a uma série de estudos publicados nas décadas seguintes àqueles anos 60, dentre os quais certamente se destacam Vigiar e Punir, publicado por Foucault em 1975, e Cárcere e Fábrica, de Melossi e Pavarini, publicado dois anos depois. Ambos estão, de modos distintos e junto a outros autores como Thorsten Sellin e Michael Ignatieff, incluídos naquilo que Maximo Sozzo (2018, p. 37) classifica como uma tendência de exploração revisionista da história da punição nos Estados Unidos e na Europa.




    Em outro linha, muitos estudos buscaram desenvolver, a partir dos 70’s e desde a influência da obra seminal de Rusche e Kirchheimer, a conexão, já nas sociedades de capitalismo avançado, entre mercado de trabalho e punição, sobretudo a partir do binômio taxas de desemprego-taxas de encarceramento. Nesse segundo grupo, Sozzo inclui autores como Ivan Jankovic, James Inverarity, Daniel McCarthy, Theodore G. Chiricos, W. Bales, e Miriam DeLone. Esse conjunto de estudos é frequentemente classificado como análises econométricas, que privilegiariam um enfoque estatístico em detrimento de possíveis fatores extraeconômicos e extrapenais tendencialmente influentes sobre as práticas dos sistemas penais (ROLDAN, 2018, p. 7).




    Como desenvolvimento posterior e atualização desse segundo agrupamento, Sozzo chama atenção para os mais recentes trabalhos de Dario Melossi, além de David Garland e de Alessandro de Giorgi. Esses estudos enfatizariam as alterações promovidas pela globalização nos discursos e nas práticas punitivas, comumente tomando como foco de análise as repercussões, no sistema penal, da transição do fordismo para o pós-fordismo e, especialmente, os impactos do neoliberalismo na penalidade estadunidense e o modo como ela teria influenciado o sistema penal de outras partes do globo. Nahuel Roldan relaciona esse segundo momento (de produções entre 2000 e 2018) com a assim chamada crise do marxismo e com o correlato “giro culturalista” nas análises de teoria social.




    Sozzo aponta, ainda, para uma outra tendência, que se esforça no sentido de analisar, em sentido oposto, as variações na atuação do sistema penal entre os diferentes países e regiões, a partir de diferentes tipos de “economias políticas capitalistas contemporâneas”. Seriam exemplificativas dessa última tendência os trabalhos recentes de Michael Cavadino, James Dignan e Nicola Lacey. Enquanto o primeiro sequer dialoga diretamente com as obras clássicas da Economia Política da Pena, os demais reconhecem a importância desse legado. De qualquer modo, haveria, em todos eles, um distanciamento mais explícito e mais profundo quanto às abordagens propriamente marxistas da Economia Política da Pena, criticadas por incorrerem, segundo a leitura dos autores, em uma espécie de “reducionismo economicista”.




    Desse breve percurso, percebe-se a heterogeneidade de abordagens, de marco teórico e de metodologias que marca o campo de uma assim chamada Economia Política da Pena – rótulo que, aliás, vários dos autores mencionados acima sequer reivindicam para si diretamente. Essa heterogeneidade torna difícil, hoje, uma definição precisa do que seja o campo, e mais ainda a identificação de seus representantes. Se atualmente essa multiplicidade envolve, também, distintas interpretações, apropriações e posicionamentos diante do marxismo e de suas repercussões na Criminologia, sendo perceptível um paulatino distanciamento da EPP nas últimas décadas em relação ao materialismo histórico, é bastante claro que ele representou um importante impulso inicial para a constituição do campo, que surge exatamente a partir da afirmação de sua oposição à abordagem ideológica própria das teorias tradicionais da pena.




    Mas a contribuição de Marx para a EPP vai além do legado de uma concepção materialista da história. É possível dizer que o autor já havia anunciado a tarefa de uma Economia Política da Pena.




    Além da crítica às funções tradicionais atribuídas à punição presente em várias de suas obras (Cf. SARTORI; MEDRADO, 2021), especificamente em A Sagrada Família, escrita em coautoria com Engels, Marx, apreciando crítica literária empreendida pelo idealista Franz Szeliga em relação ao romance Mistérios de Paris, de Eugène Sue, destaca o idealismo de uma dada teoria da pena expressa em um personagem do folhetim. Rodolfo, “o maior dos criminalistas”, discute com o mundo jurídico a respeito dos diferentes modos e tipos da punição, mas nunca “sobre a pena em si”. Rodolfo, essa corporificação da teoria hegeliana da pena, parte de uma “interpretação meramente especulativa das penas criminais empíricas usuais” (MARX; ENGELS, 2011, p. 202). Se é explícita, no desenvolvimento da argumentação de Marx, a crítica à prisão celular e, indiretamente, a uma tarefa corretiva da punição, há, no específico trecho recortado, a afirmação de um enunciado mais amplo: é preciso discutir a “pena em si”, e o ponto de partida dessa discussão deve ser não a abstração da Pena, mas as “penas criminais empíricas usuais”.




    Já vimos, brevemente, como autores diretamente vinculados à tradição de uma economia política da pena têm empreendido essa tarefa. Vejamos, agora, como Marx, e também Engels, diretamente o fizeram, na apreciação do sistema penal próprio do nascedouro e de etapas específicas do desenvolvimento de um capitalismo de via clássica, mais especificamente na história da Inglaterra e da França.




    3. A ASSIM CHAMADA ACUMULAÇÃO PRIMITIVA E AS LEIS PENAIS COMPRESSORAS DOS SALÁRIOS




    O capítulo 24 do Livro I d’O Capital é certamente um dos textos mais conhecidos de Marx. Ali, tomando o caso inglês como ilustração histórica, ele tratará da assim chamada “acumulação primitiva”, o processo histórico de conformação da relação capital, a partir da “separação entre o trabalhador e a propriedade das condições da realização do trabalho, processo que, por um lado, transforma em capital os meios sociais de subsistência e de produção e, por outro, converte os produtores diretos em trabalhadores assalariados” (MARX, 2017, p. 786).




    Como afirma o autor, essa Acumulação Primitiva, que constitui a pré-história do capital e do modo de produção capitalista, foi marcada, de um lado, pela acumulação de recursos nas mãos de poucos proprietários e, de outro, pela expropriação violenta das terras até então pertencentes a pequenos produtores rurais, que foram despojados de seus meios de subsistência e lançados no mercado como trabalhadores livres das amarras da gleba e detentores exclusivamente de sua própria força de trabalho. O produto é um proletariado inteiramente livre, pronto a atender às necessidades das manufaturas nascentes.




    Os métodos envolvidos nesse processo incluem “o roubo dos bens da Igreja, a alienação fraudulenta dos domínios estatais, o furto da propriedade comunal, [e] a transformação usurpatória, realizada com inescrupuloso terrorismo, da propriedade feudal e clânica em propriedade privada moderna” (Ibidem, p. 804). Esse capítulo, longe de idílico, “está gravada nos anais da humanidade com traços de sangue e fogo”(...): “o papel principal é desempenhado pela conquista, a subjugação, o assassínio para roubar, em suma, a violência” (Ibidem, pp. 786-787).




    A consequência central desse processo foi o rebaixamento drástico de salários e um empobrecimento generalizado da população. Por isso mesmo, Marx, fazendo uma analogia com o pecado original cristão, atribui à acumulação primitiva a origem da “pobreza da grande massa, que ainda hoje, apesar de todo seu trabalho, continua a não possuir nada para vender a não ser a si mesma, e a riqueza dos poucos, que cresce continuamente, embora há muito tenham deixado de trabalhar” (Ibidem, p. 785).




    Destituídos de seus meios de subsistência, não restava outra alternativa aos trabalhadores do campo senão migrar para as cidades e vender sua força de trabalho a preços baixíssimos. É assim que, de produtores submetidos à servidão e à coação corporativa, são eles convertidos em trabalhadores assalariados vendedores de si. Restava atendido, com isso, um importante pressuposto para a consolidação do modo de produção capitalista: o encontro dessas “duas espécies bem diferentes de possuidores de mercadorias” – “de um lado, possuidores de dinheiro, meios de produção e meios de subsistência, que buscam valorizar a quantia de valor de que dispõem por meio da compra de força de trabalho alheia; de outro, trabalhadores livres, vendedores da própria força de trabalho e, por conseguinte, vendedores de trabalho” (Ibidem, p. 786).




    A expropriação da imensa massa de trabalhadores do campo não foi acompanhada, entretanto, de sua imediata absorção pelas manufaturas urbanas: “esse proletariado inteiramente livre não podia ser absorvido pela manufatura emergente com a mesma rapidez com que fora trazido ao mundo”. Ao mesmo tempo, o próprio contingente absorvido pelo trabalho nas manufaturas não conseguiu se adaptar com facilidade às novas dinâmicas de produção, acostumado que era a uma distinta rotina de trabalho e a um diferente modo de vida. A consequência central disso foi a conversão de milhares de trabalhadores expropriados em mendigos, assaltantes e vagabundos, “em parte por predisposição, mas sobretudo por força das circunstâncias” (Ibidem, pp. 805-806).




    A resposta a esses condicionamentos é dada com o auxílio do Estado e de seu braço armado. Entre os séculos XV e XVI, na Inglaterra, na França e nos Países Baixos, há a edição de um conjunto de leis que abatem essa população submetida ao pauperismo. Além da mendicância e do furto, as leis criminalizavam a vadiagem, assim entendida como a recusa ao trabalho, sejam quais forem as condições nele envolvidas. Não por acaso essas normativas foram chamadas por Marx de “leis terroristas e sanguinárias”: essa política criminal terrorista impunha punições que iam desde a escravização (própria e de seus dependentes, temporária ou perpétua), passando por encarceramento, marcação com ferro à brasa, açoitamento, mutilações, até a pena capital.




    Em geral, as normativas faziam a diferenciação entre pessoas aptas para o trabalho, em relação às quais eram previstas as punições grotescas, e aquelas inaptas, seja pela idade ou por algum tipo de limitação física grave, para as quais era admitida uma licença para mendigar. Também havia previsão de punições mais gravosas para o caso de reincidência, além de regulamentações específicas quanto à escravização: alimentação precária, direito de identificação por anel de ferro em torno dos braços, pescoço ou pernas, e punições mais gravosas para o caso de fuga ou de atentado contra seu senhor. Também os filhos dos vadios podiam ser “tomados como aprendizes” ou escravizados, no caso de fuga, até os 24 anos, se homem, ou 20 anos, se mulher.




    Na França e nos Países Baixos, também se assistiu à implementação de uma política penal de repressão ao pauperismo, especialmente entre os séculos XVI e XVII. Também ali o alvo eram pessoas de “constituição saudável” e desprovidas de “meios de existência e do exercício de uma profissão”, embora, nesse caso, o envio às galés fosse tomado como sanção prioritária.




    A exclusão e a marginalização foram, então, tornadas crimes gravíssimos, com punições supliciantes. E é assim que Marx conclui: “os pais da atual classe trabalhadora foram inicialmente castigados por sua metamorfose, que lhes fora imposta, em vagabundos e paupers. A legislação os tratava como delinquentes ‘voluntários’ e supunha depender de sua boa vontade que eles continuassem a trabalhar sob as velhas condições, já inexistentes” (Ibidem, p. 806).




    Fato é que toda essa política sanguinária de repressão, por meio de “leis grotescas e terroristas e por força de açoites, ferro em brasa e torturas”, desempenhou, na visão do autor d’O Capital, um papel ativo na consolidação do modo capitalista de produção e reprodução da vida material. É possível distinguir, nesse aspecto, duas funções sociais primordiais.




    De um lado, o direito penal respondeu à tarefa de submeter a população rural, expropriada de suas terras e entregue à vagabundagem, “a uma disciplina necessária ao sistema de trabalho assalariado” (Ibidem, p. 808). Se liberdade, no sentido marxiano, significa possibilidade de escolha frente a diferentes alternativas concretas, o direito penal colocou, como alternativa à venda da força de trabalho como proletário inteiramente livre, o açoite, a escravização, a mutilação, a morte.




    Por outro lado, o direito penal serve, nesse momento, como ferramenta de regulação salarial. Nesse contexto específico de gestação do capitalismo, na insuficiência da violência estritamente econômica, por suas próprias leis e por sua própria “coerção muda”, regular sozinha os níveis salariais, “a burguesia emergente requer e usa a força do Estado para ‘regular’ o salário, isto é, para comprimi-lo dentro dos limites favoráveis à produção de mais-valor, a fim de prolongar a jornada de trabalho e manter o próprio trabalhador num grau normal de dependência” (Ibidem, p. 809).




    O direito penal surge nessa etapa histórica, portanto, como forma de violência extraeconômica útil à conformação do proletariado como tal e, simultaneamente, já como meio de nivelamento salarial. Por isso mesmo, essas leis sanguinárias são também chamadas por Marx – e essa a denominação que dá título a uma das seções do capítulo – de “leis para compressão dos salários”.




    O recurso à violência extraeconômica direta, o autor adverte, é um “momento essencial da assim chamada acumulação primitiva”, mas se torna, nas etapas posteriores do desenvolvimento capitalista, excepcional: “no evolver da produção capitalista desenvolve-se uma classe de trabalhadores que, por educação, tradição e hábito, reconhece as exigências desse modo de produção como leis naturais e evidentes por si mesmas” (Ibidem, p. 808).




    Essa função permanece mesmo no decorrer do século XVI, com a piora das condições de vida da classe trabalhadora inglesa, e já sob a vigência de leis trabalhistas assecuratórias dos baixos salários. Ao lado dessas leis que estatuíam salários máximos, “mas de modo algum um mínimo”, perdurava um direito penal voltado àqueles indisciplinados, excluídos do mercado de trabalho.




    De qualquer modo, ao lado das leis terroristas e sanguinárias, Marx atribui ao direito penal também um terceiro sentido na história da entificação capitalista inglesa, um sentido presente desde a aurora do capitalismo, mas persistente ao longo de quase todo seu desenvolvimento. As chamadas “leis anticoalização”, que o autor prefere chamar de “legislação de exceção contra a classe trabalhadora”, tiveram vigência entre o século XIV e a primeira quadra do século XIX, e se voltavam contra qualquer tipo de insurgência do proletariado contra as degradantes condições de vida a ele impostas. Nesse caso, o direito penal ou a “polícia estatal” intervém na relação capital-trabalho explicitamente, e de modo direto, a favor do capital: “o parlamento inglês só renunciou às leis contra as greves e trades’ unions contra sua vontade e sob a pressão das massas, depois de ele mesmo ter assumido, por cinco séculos e com desavergonhado egoísmo, a posição de uma permanente trades’ union dos capitalistas contra os trabalhadores” (Ibidem, p. 812).




    Disciplina, regulação salarial, criminalização da resistência: assim poderíamos resumir a tríplice função social desempenhada pelo sistema penal nas etapas iniciais de desenvolvimento do capitalismo de via clássica. Até aqui, preponderou a punição incidente sobre o corpo. Mas Marx, e também Engels, oferecerem elementos de análise do sistema penal também em uma outra direção, e em um outro contexto.




    4. AS WORKHOUSES E O PRINCÍPIO DA MENOR ELEGIBILIDADE




    Marx e Engels também analisaram o modo como se estabeleciam as conexões entre direito penal, capitalismo e pauperismo especificamente em seu tempo histórico, no contexto do século XIX. Particularmente, analisaram a assim chamada Lei dos Pobres e a adoção das workhouses como principal política de administração do pauperismo.




    Em seu clássico A situação da classe trabalhadora na Inglaterra, Engels trata do contexto da generalização do workhouses system como política de tratamento da pobreza a partir de meados de 1830. O ponto de virada é a substituição da velha lei dos pobres (Old Poor Law), decreto editado em 1601 pela rainha Elizabeth, por uma nova normativa. O decreto anterior “ainda partia ingenuamente do princípio segundo o qual a comunidade tinha o dever de garantir a manutenção dos pobres”, de modo que “quem não dispunha de trabalho recebia um subsídio (...)” (ENGELS, 2017, p. 316). Com o crescimento do poder político da burguesia industrial no âmbito do Parlamento Inglês, a partir de 1833, edita-se uma nova legislação, que pressupunha, como dirá Engels, que “a pobreza é como um crime, que deve ser tratado à base da intimidação” (Ibidem, p. 317).




    Para o autor, a nova lei corporificou a teoria malthusiana da população3, elaboração que representava, naquele momento, “a teoria predileta de todos os verdadeiros burgueses da Inglaterra”. A nova política refletia, em especial, as considerações malthusianas sobre as políticas de assistência. Para Malthus, a beneficência aumentaria o número de excedentes, geraria um rebaixamento geral dos salários e desemprego no âmbito da indústria privada, que enfrentaria a concorrência de uma indústria do assistencialismo. Por isso mesmo, “a questão não está em providenciar a sobrevivência da população excedente: está em limitá-la, de um modo ou de outro, o mais possível” (Ibidem, p. 315).




    É precisamente a esse princípio que as workhouses passaram a servir na Inglaterra do século XIX, com o fim da política de subsídios. Existentes desde o fim do século XVII, mas generalizadas com a nova lei dos pobres, essas casas de trabalho passaram a unir imposição de condições degradantes de existência, isolamento em relação ao convívio familiar e trabalho inútil: “não se trataria mais, portanto, de empregar produtivamente a ‘população excedente’, de transformá-la em população utilizável; tratar-se-ia de matá-la de fome, da maneira mais suave possível, e ao mesmo tempo de impedir que ponha no mundo muitas crianças” (Ibidem, pp. 315-316).




    A alimentação, dirá o autor, é “pior que a de um operário mal pago”: “quase nunca há carne, carne fresca nunca, geralmente se oferecem batatas, pão da pior qualidade e mingau de aveia (porridge), pouca ou nenhuma cerveja” (Ibidem, p. 318). Quanto à convivência familiar, havia a separação dos membros de uma mesma família em alas diferentes, “a fim de que os ‘supérfluos’ não se multipliquem, ou que os pais ‘moralmente degradados’ não influam sobre seus filhos” (Ibidem, p. 318). No mesmo sentido, era observado um isolamento desses “germes contagiosos da pobreza extrema trancados nessas bastilhas” em relação ao mundo externo: as visitas aconteciam apenas no parlatório, sob vigilância, e a correspondência era submetida à censura. Os internos também ficavam impedidos de receberem doações externas e de fazer uso do tabaco, além de serem obrigados a utilizar uniformes e de estarem submetidos às arbitrariedades do diretor do estabelecimento.




    A adoção de métodos de tortura era comum, como demonstra Engels com relatos sobre o funcionamento concreto de algumas casas: crianças sendo obrigadas a dormir em cima de caixões; sanções de isolamento, sem vestimenta e sem alimentação, em canis frios e insalubres; ausência ou precariedade na assistência à saúde que culminava na morte de internos. Há também relatos de mulheres sadias sendo encaminhadas para manicômios e de internos doentes sendo amarrados durante a noite ou permanecendo em camas infestadas de insetos (Ibidem, pp. 319-321).




    Quanto ao trabalho, longe da idealização dos clássicos ou da materialidade do cárcere-fábrica do período mercantilista, o que se tinha, no contexto da Inglaterra oitocentista, era o trabalho inútil, repetitivo, massificante: os homens quebravam pedras, enquanto as mulheres, as crianças e os idosos desfiavam cordas de navio. Era, ao mesmo tempo, penoso, além de condição para o acesso à parca alimentação oferecida.




    Por tudo isso, as workhouses, dirá Engels, eram de fato prisões. Era comum, inclusive, que internos das casas de trabalho praticassem crimes com a intencionalidade de serem enviados às casas de correção, que, embora declaradamente destinadas a autores de crimes, ofertavam condições minimamente menos degradantes de custódia. Com a lei dos pobres, enfim, proclamou-se “a expulsão do proletariado do Estado e da sociedade: declarou-se abertamente que os proletários não são homens e não merecem ser tratados como tais” (Ibidem, p. 324).




    Fato é que, para além de uma análise descritiva das características das casas de trabalho, Engels aponta para aquela que seria sua função social. Aqui há uma referência clara, ainda que não nominal, ao enunciado do chamado princípio da menor elegibilidade, que será a base, como vimos, das primeiras análises da economia política da pena: é “com o objetivo de que o recurso à Caixa dos Pobres só seja feito em último caso e de que os esforços de cada indivíduo sejam levados ao extremo antes de procurá-la” que a casa de trabalho “foi pensada para constituir o espaço mais repugnante que o talento refinado de um malthusiano pôde conceber” (Ibidem, p. 318).




    Desse modo, as características gerais de que as workhouses, esse protótipo de nosso moderno sistema prisional, revestiram-se no século XIX está relacionado diretamente com a viabilização de condições para uma máxima exploração do trabalho. Se as escolhas cotidianas do homem são guiadas elementarmente pelas alternativas concretas postas na realidade, é preciso atuar sobre essas alternativas, limitando-as, modificando-as.




    A generalização do sistema das workhouses e sua conversão em política exclusiva de tratamento da pobreza cumpriu precisamente esse papel histórico: como alternativa à exploração do trabalho nas indústrias, haveria não mais a política de subsídios, mas um cárcere-tortura. Além disso, aos inúteis, caberia a morte. Em suma: “nunca se afirmou com tanta sinceridade, com tanta franqueza, que os que nada possuem só existem para serem explorados pelos proprietários e para morrer de fome quando estes já não mais puderem utilizá-los” (Ibidem, p. 323).




    Vale lembrar que estamos falando de um contexto no qual as condições de trabalho no interior das indústrias eram particularmente degradantes: a frequência e a gravidade dos acidentes de trabalho, por exemplo, faziam com que estar diante de trabalhadores fosse o mesmo que estar “em meio a um exército que regressa de uma batalha” (Ibidem, p. 201). Se, como manda a menor elegibilidade, as condições de vida no interior do cárcere devem ser inferiores às do trabalhador mais precário, para que assim a exploração máxima do trabalho apareça como a única ou a menos ruim das alternativas, as workhouses oitocentistas de fato apenas poderiam ser o que foram - “prisões”, no que de pior essa expressão pode designar. Seus objetivos parecem ter sido atingidos:




    Dadas essas condições, quem se espantaria ao saber que os pobres recusam a beneficência pública, ao saber que preferem morrer de fome a internar-se nessas bastilhas? Conheço cinco casos de pessoas que realmente morreram de fome e que, poucos dias antes de falecerem, quando a administração da assistência pública se recusou a socorrê-las fora das casas de trabalho, preferiram permanecer na indigência a ingressar naquele inferno. Nesse sentido, os comissários da lei sobre os pobres alcançaram plenamente seus objetivos (ENGELS, 2017, pp. 322-323).




    As conclusões de Engels parecem convergentes com as análises de Marx sobre o mesmo tema. Em seu Glosas Críticas Marginais ao artigo “O Rei da Prússia e a Reforma Social, de um prussiano”, o autor trata da dupla faceta da administração política da pobreza na história inglesa, marcada pela alternância entre políticas de beneficência e políticas repressivas, abordando, inclusive, a passagem de uma política de subsídios para a custódia institucional imposta pela nova lei dos pobres.




    Se a política elisabethana era baseada na “beneficência legal” ou “na assistência via administrativa”, “o meio legal contra o mal social”, as posições assumidas a partir de 1834 vão em sentido contrário. Pressupondo o aumento do pauperismo, inicialmente, como uma “falha da administração”, a ela o parlamento responde com uma “reforma formal”, pela qual o pauperismo passa “a ser objeto de uma administração ramificada e bastante extensa, uma administração, no entanto, que não tem mais a tarefa de eliminá-lo, mas de discipliná-lo” (MARX, 2011, pp. 146-147).




    Mas a mudança de orientação vai além: à forte inspiração da “filantrópica teoria” malthusiana da população, dirá Marx, “o parlamento inglês agrega a ideia de que o pauperismo é a miséria da qual os próprios trabalhadores são culpados, e ao qual portanto não se deve prevenir como uma desgraça, mas antes reprimir e punir como um delito” (Ibidem, p. 146). No resumo do autor:




    Como se vê, a Inglaterra tentou acabar com o pauperismo primeiramente através da assistência e das medidas administrativas. Em seguida, ela descobriu, no progressivo aumento do pauperismo, não a necessária consequência da indústria moderna, mas antes o resultado do imposto inglês para os pobres. Ela entendeu a miséria universal unicamente como uma particularidade da legislação inglesa. Aquilo que, no começo, fazia-se derivar de uma falta de assistência, agora se faz derivar de um excesso de assistência. Finalmente, a miséria é considerada como culpa dos pobres e, deste modo, neles punida (MARX, 2011, p. 146).




    É nesse último sentido, de punir os pobres pela miséria a eles imposta, que se coloca o regime das workhouses, onde, segundo Marx, “a assistência é engenhosamente entrelaçada com a vingança da burguesia contra o pobre que apela à sua caridade”. Como em Engels, também aqui a menor elegibilidade aparece de forma clara: a organização interna da casa dos pobres é tal que “desencoraja os miseráveis de buscar nelas a fuga contra a morte pela fome”. Nesse sentido, com as workhouses:




    Essa administração renunciou a estancar a fonte do pauperismo através de meios positivos; ela se contenta em abrir-lhe, com ternura policial, um buraco toda vez que ele transborda para a superfície do país oficial. Bem longe de ultrapassar as medidas de administração e de assistência, o Estado inglês desceu muito abaixo delas. Ele já não administra mais do que aquele pauperismo que, em desespero, deixa agarrar-se e prender-se. (MARX, 2011, p. 147).




    O tema das casas de trabalho inglesas é retomado em um artigo, chamado “Um documento burguês”, publicado por Marx em 1849 na Nova Gazeta Renana. Em sentido idêntico à definição dada cinco anos antes, o autor conceitua as workhouses inglesas como “estabelecimentos públicos em que a população trabalhadora excedente vegeta às custas da sociedade burguesa” e que aliariam “de maneira verdadeiramente refinada a caridade à vingança que a burguesia descarrega nos miseráveis coagidos a apelar à sua caridade” (MARX, 2020, p. 363).




    Nesse último escrito, a descrição das casas aparece de modo mais pormenorizado, e em tom semelhante à caracterização dada por Engels. Quanto às estruturas de acomodação, também aqui aparece a percepção de um grau de precariedade maior que o das casas de correção. Nas workhouses, segundo a descrição de Marx, os internos, ou “pobres diabos”, eram “alimentados com os meios de subsistência mais parcos, miseráveis e que mal são suficientes para a reprodução física”, além de serem “privados de tudo o que se concede aos presos comuns, convívio com mulher e filhos, entretenimento, fala – tudo” (Ibidem, p. 363). Quanto ao trabalho, as atividades eram reduzidas “a uma simulação de trabalho improdutiva. repugnante, embotadora do espírito e do corpo – por exemplo, mover moinhos a pedal” (Ibidem, p. 363).




    Marx, no entanto, ultrapassa a descrição de seu tempo histórico e desenha um esboço daquelas que seriam as funções sociais desempenhadas pelas casas de trabalho em sua conexão com as diferentes fases do capitalismo. Deixando claro que “mesmo essa ‘caridade feroz’ da burguesia inglesa não se baseia de modo algum em razões apaixonadas, mas sim muito práticas, inteiramente calculáveis”, o autor aponta a funcionalidade, permanente na essência ainda que mutável na forma, desses estabelecimentos para as necessidades do capital.




    Por um lado, teriam a função literal de retirar os paupers das ruas, evitando ameaças ao patrimônio e possíveis danos ao comércio. Nas palavras de Marx (2020, p. 363), “a ordem burguesa e a atividade comercial poderiam sofrer de maneira inquietante se todos os paupers da Grã-Bretanha fossem subitamente arremessados à rua”.




    Por outro, como o autor destaca, a equação produção x consumo é oscilável na história de desenvolvimento da indústria inglesa, havendo aqueles momentos de “febril superprodução, em que a demanda por braços mal pode ser atendida e os braços devem ser obtidos tão barato quanto possível”, e aqueles outros “em que a produção excede largamente o consumo e apenas com esforço a metade do exército de trabalhadores pode ser empregada, com metade do salário” (Ibidem, p. 363). Considerando essas alternâncias, as casas dos pobres assumiam um importante papel de administração do exército industrial de reserva. Esse gerenciamento atuaria tanto no sentido de garantia de oferta de mão-de-obra conforme as exigências do mercado em uma dada quadra histórica quanto no sentido de assegurar a regulação dos salários nos trilhos convenientes ao capital. O diagnóstico é preciso:




    Que meio mais sensato do que as workhouses para manter à disposição um exército industrial de reserva para os períodos favoráveis e, ao mesmo tempo, durante os períodos desfavoráveis para o comércio, transformá-lo, pela punição nestes piedosos estabelecimentos, em máquina sem vontade, sem resistência, sem exigência, sem necessidades? (MARX, 2020, p. 363).




    Destinadas especialmente à população excedente, isto é, àquela parcela da população que não estava imediatamente engajada na produção industrial, as workhouses exerciam, portanto, um importante papel de regulação dos salários e da mão-de-obra aos níveis exigidos pelo mercado, além de, nos momentos necessários, servir ao adestramento e à adaptação dessa parcela da população à rotina de trabalho fabril, ainda que em meio a condições extremamente precárias. Por isso mesmo, essas casas variaram, ao longo do tempo e conforme os níveis de produtividade e as correspondentes demandas do sistema produtivo, a sua dinâmica: tanto as condições internas (ligadas à própria possibilidade de reprodução da classe e a necessidade ou não de regulação salarial) quanto o caráter do trabalho - se útil, e complementar ao trabalho industrial, ou inútil, para não fazer concorrência com a produtividade nas indústrias privadas.




    A Inglaterra dos anos 1840 vivia aquele segundo cenário: uma disponibilidade excessiva de mão-de-obra. Isso explicaria, ao menos em parte e segundo o raciocínio dos autores, as condições particularmente degradantes de existência impostas no interior das workhouses no período, assim como a imposição de um trabalho inútil e extenuante. Seu público era não uma mão-de-obra em potencial demandada pelo mercado, mas os excedentes, os inaproveitáveis, os inexploráveis – e ser inexplorável em um regime baseado na exploração do trabalho é, isso sim, um crime:




    Para tornar perfeitamente claro aos infelizes toda a grandeza de seu crime, um crime que consiste em, no lugar de ser material produtivo e lucrativo para a burguesia, como no curso normal da vida, ter se transformado antes em custo para seu usufrutuário nato, do mesmo modo que os tonéis de bebidas deixados no depósito se tornam custo para o comerciante de álcool; para que aprendam a perceber toda a grandeza desse crime, são privados de tudo o que se concede aos criminosos comuns, convívio com mulher e filhos, entretenimento, fala – tudo (MARX, 2020, p. 363).




    Raciocínio semelhante à leitura expressa na Nova Gazeta Renana aparece nas Teorias da Mais-valia, escritas por Marx entre 1861 e 1863. Ali, o autor é irônico ao criticar uma concepção apologética sobre o trabalho produtivo que passou a marcar a burguesia em um dado momento do desenvolvimento capitalista: se para a burguesia tudo é trabalho produtivo, então também assim ela deveria reconhecer o crime e o criminoso, e até o boi. Ainda que em meio a essa crítica à identificação entre trabalho em geral produtivo e trabalho produtivo para o capital (Cf. COTRIM, 2012), o autor expõe o que parece ver como certas funções sociais do sistema penal. Novamente aparece uma função de regulação da disponibilidade de mão-de-obra e da população excedente, aliada a uma tarefa de regulação salarial. Como aditivo, aparece a menção a algo como um mercado da “luta contra o crime”, que absorveria de volta parcela dos trabalhadores:




    O crime retira do mercado de trabalho parte da população supérflua e por isso reduz a concorrência entre os trabalhadores, impede, até certo ponto, a queda do salário abaixo do mínimo, enquanto a luta contra o crime absorve parte dessa população. O criminoso aparece como uma daquelas “compensações” naturais, que restabelecem um equilíbrio adequado e abre ampla perspectiva de ocupações “úteis” (MARX, 1980, p. 383).




    Fica claro, de todo modo, como há, em Marx, uma estreita relação entre assistência e repressão, que se alternaram entre si ao longo do histórico do desenvolvimento do capitalismo, ao menos aquele de via clássica. Ainda que cada uma carregue suas particularidades – e Marx parece mesmo situar a repressão penal “aquém” da beneficência –, ambas têm como pano de fundo uma função de administração política da pobreza, dentro de uma visão politicista ou, como prefere o Marx de 1844, guiada pelos limites do “intelecto político”. Como sintetiza nosso autor:




    De modo imediato, sem um acordo com as autoridades, nenhum governo do mundo conseguiu ditar medidas a respeito do pauperismo. O parlamento inglês chegou até a mandar, a todos os países da Europa, comissários para conhecer os diferentes remédios administrativos contra o pauperismo. Porém, por mais que os Estados tivessem se ocupado do pauperismo, sempre se ativeram a medidas de administração e de assistência, ou, ainda mais, desceram abaixo da administração e da assistência (MARX, 2011, p. 146).




    A indicação é importante a fim de evitar que eventuais análises críticas sobre o sistema penal ignorem essas correlações e busquem uma saída definitiva para as mazelas do sistema penal precisamente na defesa da política assistencial ou administrativa dentro do marco do Capitalismo. Ainda que essa defesa seja considerável dentro de uma dimensão tática, essas mediações devem necessariamente ser consideradas, se o que se pretende é uma crítica que considere o sistema penal não como abstração ou como entidade isolada, mas em meio ao conjunto das relações sociais ou ao modo como produzimos e reproduzimos nossa existência.




    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Certamente não é possível falar na construção, desde as obras de Marx e de Engels, em algo como uma “Criminologia Marxista”. De um lado, estamos falando de uma visão crítica à lógica das ciências parcelares, dessa tendência de especialização cada vez maior das áreas de estudo e, por consequência, a perda da visão da totalidade da reprodução social. “Conhecemos apenas uma ciência: a ciência da história” (MARX; ENGELS, 2007, p. 86), e é com base nessa assertiva, inclusive, que Marx orientará sua crítica à Sociologia. De outro lado, é evidente que uma assim chamada “questão penal” não teve qualquer centralidade no pensamento dos autores, centrados que eram na crítica à sociabilidade burguesa.




    De qualquer modo, há algumas reflexões, construídas sempre de forma esparsa e indireta, em meio à crítica ao modo de produção capitalista e ao tratamento de temas como Estado, Política e Direito, sobre as dimensões do crime e da pena, especialmente em suas conexões com o capitalismo. Neste artigo, buscamos apontar aquelas reflexões aplicáveis à punição, em especial no desvelamento das funções sociais desempenhadas pelo sistema penal na reprodução do conjunto das relações sociais.




    Do exposto, extraímos que Marx identifica uma função tríplice no direito penal da infância do capitalismo inglês. De um lado, as leis terroristas ou sanguinárias tiveram, como violência extraeconômica, um papel de disciplinar os trabalhadores a uma nova rotina de produção, impondo-se, pela criminalização sobretudo da vadiagem e da mendicância, como cruel alternativa à venda da força de trabalho a preços baixíssimos. Com isso, na impossibilidade de a coerção econômica desempenhar, sozinha, esse papel, foi possível dobrar a resistência dos trabalhadores e fazê-los aceitar as leis impostas pelo novo modo de produção capitalista que então se afirmava. De outro, e pela mesma forma, viabilizaram a compressão dos salários, com o prolongamento da jornada de trabalho. Por fim, com as leis anti-coalização, o direito penal barrava direta e explicitamente as tentativas de resistência e de organização da classe trabalhadora.




    Já no contexto de um capitalismo europeu em caráter mais avançado de desenvolvimento, o autor aponta como as workhouses, no movimento pendular entre assistência e repressão que marca o histórico politicista da administração da pobreza na Europa e na França, desempenharam um papel de gerenciamento dos supérfluos. Isso se dava seja no sentido de garantir viabilidade de mão-de-obra, nos momentos em que isso era demandado pelo mercado, seja, também aqui, para regular os salários e mantê-los em um nível adequado à valorização do capital. Também a tarefa de dobrar a resistência dos trabalhadores, transformando-os em “máquina sem vontade, sem resistência, sem exigência, sem necessidades”, aparece aqui, por meio da imposição de condições degradantes de existência.




    Obviamente não há, nos autores, uma análise definitiva sobre o tema. Por um lado, como já destacamos, essas avaliações foram feitas não com a intenção específica de uma análise ontológico-genética da repressão penal, mas sim de forma indireta em meio ao tratamento de temas prioritários na crítica à sociabilidade e à ideologia burguesas. Por outro, a análise é bastante circunscrita à realidade de um capitalismo de via clássica, que não deve, como enfatiza o próprio Marx, ser tomado como narrativa histórica universal, mas sim como ilustração histórica, que não elimina – ao contrário, reforça – a necessidade de investigação sobre as particularidades históricas nacionais. Isso parece, inclusive, ter sido percebido pela Economia Política da Pena logo em seu nascedouro. A obra de Rusche e Kirchheimer, e o mesmo poderia ser dito em relação ao Cárcere e Fábrica, de Melossi e Pavarini, deixa claro um esforço comparativo entre diferentes particularidades nacionais, que tendem a produzir também sistemas de punição que, embora carreguem consigo alguma universalidade, pois inseridas na universalidade capitalista, apresentam, cada uma delas, uma série de singularidades, porque são particulares também as diferentes vias de entificação capitalista nas quais eles se encontram assentados.




    De qualquer modo, com a explicitação dessas funções sociais, que vem ao lado da crítica às tradicionais teorias da pena em meio ao debate com o Idealismo Alemão, Marx e Engels mostram uma visão do sistema penal diametralmente oposta ao enfoque ideológico. Em texto publicado no The New York Tribune com o nome de Pena Capital, Marx dirá que a “falando claramente, e dispensando todas as paráfrases, a punição nada mais é que um meio de a sociedade defender-se contra a infração de suas condições vitais, qualquer que seja o caráter destas” (MARX, 2015, p. 33)”. Longe do caráter apologético de uma assim chamada “ideologia da defesa social” (BARATTA, 2011, p. 41), sustentada em uma visão de sociedade do consenso, que partilharia certos valores universais, a defesa social de que Marx trata – e isso é apreensível do conjunto do que dissemos até aqui – é a garantia das condições de reprodução de uma determinada forma de sociabilidade: no caso da penalidade de que tratamos, a sociabilidade capitalista.




    É nesse sentido que o autor, com contribuições importantes de Engels, lançou as bases de uma Economia Política da Pena, como algo que coloca em xeque a própria Criminologia, enquanto ciência das causas da criminalidade e de busca pelo melhor modo de punir, e que redunda, por isso mesmo, em sucessivas tentativas de justificar a pena, mas nunca de investigá-la. Marx fez uma análise de um método punitivo em específico, que toma por central a pena privativa de liberdade, em suas conexões com as relações produtivas constitutivas de um determinado modo de produção e reprodução da vida. Com isso, apontou: a tarefa de uma EPP é conhecer a pena em si, e para isso não basta discutir economia política; é necessária, como pressuposto, uma crítica à economia política, necessariamente atrelada também a uma crítica ao direito e à política.
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    CAPÍTULO 2 CONSIDERAÇÕES MARXISTAS SOBRE A QUESTÃO CRIMINAL E A FORMA JURÍDICA




    Natalia de Medeiros Silva4





    Resumo: O presente artigo busca abordar o debate sobre a questão criminal presente em Marx e nas reflexões sobre crime e punição, tratadas por marxistas de diferentes filiações. Compreendendo que os fenômenos da criminalidade e da pena não possuem centralidade nas obras marxianas, mas, que estão explícitas n´O Capital, no Rheinische Zeitung (Gazeta Renana), na Ney York Daily Tribune, nos Manuscritos Econômicos-Filosóficos, e na Sagrada Família (MELOSSI, 2004), partimos das contribuições de Paul Hirst, Dario Melossi e Evguiéni Pachukanis como maneira de embasar o debate em relação a questão da criminalidade presente em Marx e a relação entre a acumulação primitiva e a superpopulação relativa n’O Capital. As reflexões acerca da relação entre marxismo e criminologia presente em nossa análise, partindo de Paul Hisrt (1980) e Dario Melossi (2004), nos ajuda a desenvolver análises em relação ao processo histórico da acumulação primitiva e a crescente massa de lumpemproletários nos centros urbanos, em que o surgimento das workhouses (casas de trabalho) serviam como modo de controlar a população pauperizada. Desta forma percebe-se que as considerações sobre a relação entre a acumulação primitiva e a superpopulação relativa n’O Capital de Marx dialogam com as questões do pauperismo e da criminalidade.




    Palavras-chave: Modo de Produção Capitalista; Crime; Pena; Acumulação Primitiva.




    1. PRESSUPOSTOS FILOSÓFICOS À GUISA DE INTRODUÇÃO




    A elaboração teórica de Marx, em que o “modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual” (MARX, 2008, p. 49), não possui de forma estruturada e central o debate sobre o fenômeno da criminalidade e da pena, entretanto, o pensador alemão tece importantes comentários a respeito da questão criminal na análise da sociedade capitalista, entendendo que esses fenômenos são “expressões das condições humanas sob o domínio do capital” (MELOSSI, 2004, p. 124).




    Para entender a questão do crime e da punição no pensamento marxiano, que pode ser encontrada em artigos publicados o Rheinische Zeitung (Gazeta Renana), na Ney York Daily Tribune e também nos Manuscritos Econômicos-Filosóficos de 18445, na Sagrada Família, publicada em 1845 com a colaboração de Friedrich Engels e principalmente n’O Capital, publicado em Hamburgo em 1867 (MELOSSI, 2004), devemos neste primeiro momento introdutório, apontar o movimento em que teóricos marxistas do século XX, dando ênfase a Paul Hirst e Dario Melossi, captaram em Marx questões que contribuíram com importantes debates acerca da criminalidade e da pena.




    Para isso, é necessário ressaltar que nas décadas de 1960 e 1970 o chamado marxismo ocidental esteve dividido entre concepções mais voltadas ao humanismo e ao resgate de obras da juventude de Marx; tendo se destacado por este caminho o filósofo húngaro György Lukács em seu ensaio O Jovem Marx (1955), e uma concepção anti-humanista, estrutural e que negava o legado das obras de juventude de Marx como idealistas, neste sentido se destaca a tese da ruptura epistemológica sustentada pelo filósofo francês Louis Althusser no livro Por Marx, publicado em 1965.




    Para alguns estudiosos como Lukács (2009), não existiria em Marx uma ruptura, mas uma evolução e complexificação de seus pressupostos teóricos ao longo de sua obra, sendo o período de 1840 a 1844, com escritos como os Manuscritos Econômico-filosóficos, fundamental para o posterior desenvolvimento de obras da maturidade como O Capital. Haveria assim em Marx a superação de certas posições, mas não uma espécie de ruptura, pois a superação dialética pressupõe a preservação de parte do objeto superado.




    Já Althusser (1998), em uma concepção diferente de Lukács e inspirado no postulado do filósofo Gaston de Bachelard segundo o qual a ciência avança a partir da quebra de obstáculos epistemológicos, ou seja, da negação de velhas formas de conhecimento e seu correspondente arsenal categorial, irá postular que o marxismo ao inaugurar um novo “continente científico”, o materialismo histórico, teria que necessariamente ter operado uma ruptura com a limitadora episteme burguesa. Paralelamente Marx e Engels seriam responsáveis por também erigir um novo “continente filosófico”, o materialismo dialético.




    Para romper com a ideologia burguesa, segundo Althusser (1998), Marx precisou elaborar seu próprio arsenal de conceitos que lhe permitiriam o estudo concreto das situações concretas, tendo como mais importante categoria o modo de produção, de maneira que cada sociedade ao longo da história possuiria suas próprias leis internas determinadas pela formação econômico-social.




    Portanto, o estudo dos diferentes modos de produção e suas legalidades internas seria o objeto de análise marxista, sendo a obra marxiana dedicada ao estudo das legalidades do modo de produção capitalista. Althusser (1998) considerava o marxismo uma teoria finita e analisante de tendências e por isso era avesso a todo tipo de teoria generalista e à existência de uma filosofia da história que encerrasse em si algum sentido teleológico.




    Partindo do pensador Paul Hirst (1980), que cita e se baseia diretamente em Althusser, este rechaça as obras do período juvenil de Marx que para ele podem ser divididas numa fase kantiana racionalista liberal e universalista, cujo principal produto seriam os escritos 1842 sobre o furto de lenha por camponeses, e uma fase feuerbachiana humanista e essencialista, cujo principal produto seriam os Manuscritos Econômico-filosóficos de 1844.




    Para Paul Hirst (1980) apenas obras como O Capital, a Crítica do Programa de Gotha e o Prefácio da Contribuição à Crítica da Economia Política como produções de fato marxistas, pois no período da “maturidade”, que se iniciaria com o corte epistemológico operado a partir de 1845 com a Ideologia Alemã, Marx teria formulado seus próprios conceitos fundamentais, abandonando conceitos idealistas burgueses da fase juvenil que como verdadeiros obstáculos epistemológicos o impediam de avançar cientificamente.




    Em contrapartida, no que tange a específica questão da continuidade entre as obras de juventude e maturidade de Marx, Dario Melossi (2004), nos faz inferir de suas colocações que ele possui uma posição análoga à do húngaro




    Isso é verdade tanto para a teoria dos Manuscritos como para a d’O Capital. O que muda, então? Onde se manifesta, na questão penal, a maior riqueza d’O Capital? Como se verá, o uso da violência do Estado e, portanto, do direito penal e da pena em O Capital, é analisado por Marx como função exercida com o objetivo de garantir o controle da força-trabalho e, portanto, a extração da mais-valia, a exploração. Se nos Manuscritos e na Sagrada Família, a repressão ainda estava ligada de modo muito intuitivo, analógico, à sociedade burguesa, em O Capital é descrito o mecanismo específico e a função do processo de contenção e redução daquela que, no capítulo VII da Sagrada Família, é chamada de força humana essencial (MELOSSI, 2004, p. 130).




    Esta citação demonstra o quanto Melossi (2004) vê nas obras de juventude de Marx os conceitos in nuce mais tarde desenvolvidos de maneira mais consistente em O Capital. Porém, para Hirst (1980), este procedimento interpretativo da obra de Marx como uma totalidade sem rupturas trata-se de uma verdadeira contradição, pois não só o período juvenil se oporia ao período de maturidade, como também as duas fases do período juvenil estariam em contradição entre si:




    Contudo aqueles que desejam encontrar uma teoria do direito e do crime nestes textos, encontram dois sérios obstáculos: (a) o direito deixa de ser elemento importante no argumento de Marx; (b) a estrutura conceitual da teoria dos Manuscritos produz a redução de todo fenômeno particular, o direito, o estado, a família e a religião, à contradição essencial na sociedade, aquela entre a essência do trabalho como uma atividade humana de auto-realização e sua alienação em um objeto, a propriedade privada (HIRST, 1980, pp. 256-257).




    Assim podemos pontuar que enquanto para Hirst (1980) a obra juvenil e a obra de maturidade de Marx são separadas qualitativamente por profundas diferenças epistemológicas, sendo o primeiro período de atraso científico, dadas as amarras às ciências burguesas, para Melossi (2004) os dois períodos são intimamente relacionados, havendo entre eles uma diferença quantitativa no sentido de que as obras juvenis trazem considerações pouco sistemáticas que mais tarde seriam mais profundamente desenvolvidas nas obras de maturidade.




    Existe também alguma convergência entre os dois autores, sendo que ambos concordam que as considerações mais importantes sobre o crime e seu fundamento histórico-social se encontram n’O Capital de Marx. Melossi (2004) concorda com Hirst (1980) sobre a inexistência de uma teoria marxista do desvio “completa e acabada” nos textos marxianos, porém aqui terminam os acordos, pois o primeiro defende a necessidade da formulação de uma radical teoria do desvio inspirada no marxismo a partir das pistas deixadas por Marx; enquanto o segundo defende a impossibilidade de uma teoria nesse sentido, chegando até a afirmar que qualquer tentativa nesse sentido constituiria uma corrosão do núcleo originário do marxismo enquanto ciência.




    Melossi (2004) caracteriza a posição de seu adversário como redutora do marxismo, que se tornaria uma ciência hermética e autocentrada, que tem por objeto os próprios conceitos e se isola das determinações do mundo externo, das contradições do mundo real. Assim a caracterização de Hirst feita por Melossi parece convincente à primeira vista, mas há de se analisar o argumento daquele, visto que ele parte de um ponto de vista Althusseriano.




    Como já dissemos Althusser (1998) considerava o marxismo uma teoria finita, não se opondo à incorporação de descobertas positivas da ciência burguesa ao marxismo, desde que devidamente retificadas de seus resquícios ideológicos, tendo ele mesmo sido bastante influenciado pela psicanálise. Dessa maneira nos parece pouco sustentável a acusação de que o marxismo de Hirst (1980) feche as portas ao intercâmbio com “novos setores do ‘conhecimento’”, sendo antes uma atitude de preservação da coerência dos pressupostos internos da ciência marxista, que deve se ater aos objetos incontornáveis como o modo de produção e o Estado que lhe corresponde.




    Não se trata de estudar o crime como objeto específico de uma teoria própria de inspiração marxista, mas trata-se de estudar o capitalismo e as formas de sua superação. Deve-se levar a cabo a crítica ao capitalismo enquanto totalidade e não produzir uma teoria crítica específica para estudar um fenômeno reproduzido na sociedade capitalista, o crime.




    2. ACUMULAÇÃO PRIMITIVA, LUMPEMPROLETARIADO E CRIMINALIDADE




    Baseando-se na ideia de que não há nenhuma teoria marxiana do crime e da pena (HIRST, 1980) e que uma série de pensadores foram analisar em Marx seu desenvolvimento teórico como forma de compreender a questão da criminalidade sob a ótica do materialismo histórico-dialético, partimos nesta segunda sessão a refletir sobre os processos históricos de expropriação dos camponeses nas obras de Marx, para debatermos a questão da acumulação primitiva na constituição do crime bem como na configuração institucional do sistema penal vigente na atual fase do modo de produção capitalista.




    Recapitulando as contribuições de Hirst (1980) e Melossi (2004), estes dois importantes pensadores vão tecer ideias concordantes sobre a importância do processo histórico de expropriação camponesa pelas classes dominantes, mais conhecido como acumulação primitiva de capital, em que neste processo há também a conformação do crime e do sistema penal tal como existe atualmente. A acumulação primitiva, pode ser entendida como o momento histórico em que os indivíduos privados de terras e de trabalho tornaram-se uma camada da população forçada a práticas degradantes e degradadas como o furto, a prostituição e a mendicância, para poder sobreviver diante da exclusão, isto foi denominado por Marx (2013) como lumpemproletariado.




    Melossi (2004) baseando-se n’O Capital destaca especialmente a ligação entre a ascensão histórica das figuras do operariado e do lumpemproletariado presidiário, pontuando que o presídio e a fábrica teriam um ancestral comum, tal seja, as casas de trabalho (workhouses) surgidas nos primórdios da acumulação primitiva na Inglaterra da virada do século XV para o século XVI. As workhouses inglesas funcionavam como uma maneira de obrigar ao trabalho os desocupados oriundos do processo de cercamentos do campo (enclosures) pelos landlords (senhorios), servindo para concentrar mão de obra e controlar os empobrecidos que se multiplicavam nos centros urbanos.




    Com a pauperização dos antigos camponeses expulsos da terra a tendência a lumpemproletarização se acentuou, surgindo já no século XV as primeiras leis violentamente repressivas contra a vadiagem.




    Para se afirmar como novo sistema dominante, o modo de produção capitalista precisou criar simultaneamente as condições para a generalização do trabalho assalariado, do crime/punição e da própria tipologia do crime: “Assim, fecha-se o cerco. O Estado da burguesia nascente, a monarquia absoluta, cria tanto o fato do crime – a vagabundagem – como o crime mesmo: a vagabundagem como crime.” (MELOSSI, 2004, p. 128).




    A miséria chegou a níveis tão alarmantes que a segunda metade do século XVI seria marcada pelas primeiras legislações de assistência social, junto à criminalização da vadiagem, que seriam sistematizadas na chamada Lei dos Pobres (Poor Law) de 1601, no governo da rainha Elizabeth. Este processo de assistência, em que os pobres nas paróquias locais recebiam o auxílio, estruturava-se de modo que os pauperizados estavam condicionados à aderirem ao trabalho em reclusão nas workhouses.




    Para Melossi (2004), seguindo a pista de Marx nos Manuscritos Econômicos-Filosóficos, a condição operária é não-natural e por isso deve ser imposta pelos mecanismos de coerção, isto é, pela força. Neste sentido, as casas de trabalho cumpriram papel de vanguarda na conformação daquilo que viria a ser a classe trabalhadora. Estes ambientes fechados, apertados, de pouca luz e jornadas longuíssimas de trabalho, em tudo contrastava com o ambiente amplo do meio rural do qual esta população em processo de proletarização provinha.




    As workhouses cumpriram o papel histórico de introjetar a disciplina necessária ao trabalho fabril nestes despossuídos. Se antes o camponês trabalhava tendo como referência o tempo natural, o nascer e pôr do Sol, agora ele, já como operário, era tiranizado pela disciplina do tempo do relógio, instrumento fundamental ao nascente sistema capitalista, já que a medida de valor das mercadorias se dá em função do tempo de trabalho socialmente necessário no processo produtivo.




    Com a generalização do modo de produção capitalista em países como Inglaterra e Holanda a subjetividade do trabalho assalariado disciplinado como fonte normal de subsistência se tornou dominante. Em termos gramscianos poderíamos dizer que o novo bloco histórico liderado pela burguesia conseguiu estabelecer a sua hegemonia através da coerção, atingindo o consenso social acerca da nova relação capital-trabalho. Mas o consenso não dispensa a coerção e como Melossi (2004) demonstra, as casas de trabalho dariam lugar aos primeiros sistemas prisionais entre os séculos XVII e XVIII.




    Visto que o trabalho assalariado fabril havia se tornado a nova norma dominante, o desvio dessa norma precisaria ser penalizado, assim, os lumpemproletários passaram ser punidos com prisão para serem disciplinados para o trabalho. Neste sentido, a consolidação do sistema prisional no capitalismo se organiza em sentido análogo ao da fábrica, seguindo o relógio burguês, estabelecendo um sistema penal em acordo com a lógica da troca de equivalentes.




    Para Melossi (2004) a burguesia com sua disciplina alienante das fábricas e das prisões aparece como inimigo comum à classe trabalhadora e ao lumpemproletariado, permitindo assim a aliança política entre os dois grupos




    Mas, se a fábrica é o mistério revelado da moderna prisão e o operário o destino ao qual o delinquente está condenado, agora, então, os caminhos da libertação e da redenção são comuns a essas duas figuras humanas. Marx mostra, no texto sobre a Comuna de Paris, que, em casos excepcionais de tensão revolucionária, quando o nó apertado das relações burguesas afrouxa, o lumpemproletariado também é capaz de participar da luta comum de superar o seu próprio individualismo para pôr-se sob direção do proletariado. (MELOSSI, 2004, pp. 35-136).




    A colocação do lumpemproletariado sob a direção política da classe trabalhadora é algo importante de ser pontuado, pois Mellossi (2004) vê um ponto positivo no processo fabril que seria o sentido associativo do trabalho e a solidariedade de classe. Para ele a transformação do lumpemproletário individualista por métodos “perturbados” de garantir a própria subsistência imediata, em proletário, o torna figura da luta comum. Assim, encampa a proposta de Marx de negar o caráter brutalizador do cárcere ao permitir que o delinquente se corrigisse através do trabalho produtivo.




    Hirst (1980) também verá na figura do ex-camponês desterritorializado no processo de acumulação primitiva, o lumpemproletariado da aurora do capitalismo, um sistema que vai se constituindo em produzir as condições para a criminalidade. No entanto, o autor fará a demonstração do caráter não produtivo de atividades criminosas como o furto e recorrerá à caracterização de Marx e Engels do lumpemproletariado como “classe perigosa”, negando qualquer papel de direção no processo revolucionário à esta camada social ligada a existência de um exército industrial de reserva no capitalismo.




    Hirst (1980), em convergência com Melossi (2004), alerta para o caráter individualista dos lumpemproletários, vislumbrando na obra dos fundadores do socialismo científico a necessidade de aliança do proletariado com outras classes para derrotar a burguesia, dentre as quais o lumpemproletariado. Em consonância com apontamentos de Marx e Engels, o autor compreende que esta classe seria uma das piores opção de aliança, pois, para Hirst (1980), se trata de um grupo social pouco confiável, que se vende para sobreviver e que se constituiu, por exemplo, como base para o golpe de Estado de Luís Napoleão na França. Nesse sentido, Hirst (1980), discorda de Melossi (2004), que via a possibilidade de aliança entre os dois grupos com mais probabilidade de bons frutos. No entanto, se a classe lumpem pode ser descrita como tendencialmente reacionária, o mesmo não pode ser dito dos indivíduos que a compõem, sendo estes em sua maioria vítimas do sistema excludente.




    Hirst (1980) observa que atos de delinquência contra a ordem hegemonicamente constituída, como assassinatos e furtos, são comuns em todas as formas sociais nas quais há a existência de propriedade privada, não sendo então estes atos exclusividade do modo de produção capitalista. O autor exemplifica as múltiplas rebeliões camponesas pré-capitalistas, que legaram parte de seu modus operandi durante a acumulação primitiva ao lumpemproletariado da nascente sociedade capitalista e de bandidos famosos que viravam história.




    Neste sentido podemos recordar o banditismo social na zona rural nordestina durante a República Velha no Brasil, o famoso cangaço, que desafiou de maneira errante o poder dos “coronéis”. Podemos também rememorar a lenda de Robin Hood, que roubava dos ricos para distribuir aos pobres. Assim, Hirst (1980) se coloca contra perspectivas romantizadoras dos lumpemproletariado, como o anarquismo voluntarista e o blanquismo putschista, influenciados pela impulsividade pouco disciplinada dessa classe, que poderia arrastar a classe trabalhadora à derrota em ações imprudentes.




    Hirst (1980) aponta a quebra de máquinas por parte dos operários como um exemplo de métodos delinquentes herdados do período pré-capitalista, sendo esta a fase infantil do movimento de trabalhadores, com limitada consciência sobre a globalidade do processo produtivo e das possibilidades benéficas que a indústria proporcionava. É necessário endereçar a indignação contra o sistema e não contra objetos por ele produzidos que podem ser utilizados de outras maneiras.




    Sobre o papel central de direção do proletariado na luta estratégica contra o capitalismo, Melossi (2004) e Hirst (1980) se convergem, sendo que este exemplifica o caso chinês repleto de momentos de rebeliões camponesas ao longo de séculos, que seguiam os métodos voluntaristas. Com isso, as massas camponesas rebeldes conseguiram no máximo algumas mudanças pontuais sobre a tributação, sem jamais lograrem uma mudança qualitativa do sistema, sendo apenas através da intervenção diretiva do Partido Comunista com sua ideologia proletária que os camponeses foram capazes de tomar o poder e estabelecer um novo sistema.




    Nesta linha de raciocínio, podemos ainda citar a questão da tipologia do crime político, que segundo Hirst (1980) compete no sentido de desacreditar e desagregar a política independente da classe trabalhadora contra a classe dominante:




    O Estado intervém na luta de classes com seu aparelho ideológico e repressivo para quebrar o poder do movimento político dos trabalhadores através de sanções legais e extra-legais. Uma forma de tal intervenção do Estado é a rotulação dos oponentes políticos da burguesia como ‘criminosos’. Rotular oponentes políticos como ‘criminosos comuns’ é negar, ideologicamente, seu caráter e fins políticos, castigá-los como bandidos é aventureiro. O efeito de tais intervenções ideológico-repressivas, se bem sucedidas, é dar ao movimento político um caráter pré-político (HIRST, 1980, p. 272).




    Já no que tange às empresas criminosas, Hirst (1980), oferece considerações importantes e que explicam a dinâmica do tráfico de drogas em países como o Brasil. As empresas comerciais do ramo de drogas ilegais, tão comuns às periferias brasileiras, apresentam as peculiaridades descritas pelo autor como o fato de o trabalhador não ser propriamente livre já que se encontra ligado pelo laço da condição de criminalidade ao patrão que muitas vezes usa de coerções físicas contra seus funcionários, visto que esse não é um serviço fiscalizado pelo Estado. Assim, estes trabalhadores estão impedidos de se organizar em sindicatos e reivindicar direitos e acabam tendo incipiente incidência sobre a luta de classes.




    Ambos os autores aqui tratados, apresentam o conceito de lumpemproletariado como central para a compreensão do crime na sociedade capitalista e evocam o período de brutais expropriações da fase nascente do capitalismo como determinante para a formação e crescimento deste segmento da sociedade. Mas como explicar a continuidade da existência do pauperismo, que nos casos limites acarreta o surgimento de indivíduos lumpemproletários no mundo contemporâneo, em que o modo de produção capitalista já está globalmente implantado e não precisa mais lutar contra uma ordem social anterior? Hirst (1980) oferece uma pista ao caracterizar o lumpemproletariado como fração minoritária do exército industrial de reserva, porém, não desenvolve este último conceito fundamental. Desta tarefa nos ocuparemos daqui em diante.




    3. A LEI GERAL DE ACUMULAÇÃO CAPITALISTA E A FORMAÇÃO DO EXÉRCITO INDUSTRIAL DE RESERVA




    Devemos ter em mente que o capital é valor que se valoriza, isso significa uma tendência inexorável à acumulação. O capital não pode se estagnar em nenhuma de suas formas – dinheiro, produção e mercadoria – precisando ser reinvestido no processo produtivo para garantir a extração de mais-valor e os lucros e juros dela derivados. É este mecanismo que difere o burguês do simples entesourador, pois enquanto o primeiro faz a riqueza pessoal crescer pelo investimento de seus recursos, o segundo enriquece tirando dinheiro de circulação, poupando.




    A composição orgânica do capital é formada por duas partes fundamentais, a saber o capital variável e o capital constante. Este diz respeito aos meios de produção ou trabalho morto, pois as máquinas não geram valor; enquanto aquele diz respeito à força de trabalho ou trabalho vivo, pois trata-se de uma “mercadoria especial”, a única capaz de gerar mais-valor. No final do processo produtivo as mercadorias feitas pelo trabalhador possuem um valor superior ao valor de reprodução da sua força de trabalho (salário). Essa diferença entre o que foi gasto pelo capitalista na compra da força de trabalho e o montante superior de valor gerado por essa força de trabalho em ato é o mais-valor (mais-valia), fonte de todo lucro. Assim, nas palavras de Marx (2013), podemos observar que na reprodução da força de trabalho, a quantidade específica de meios de subsistência possui uma determinada parcela na jornada de trabalho, porém,




    o trabalho anterior, que está incorporado na força de trabalho, e trabalho vivo que ela pode prestar, isto é, seus custos diários de manutenção e seu dispêndio diário, são duas grandezas completamente distintas. A primeira determina seu valor de troca, a segunda constitui seu valor de uso. O fato de que meia jornada de trabalha seja necessária para mantar o trabalhador vivo por 24 horas de modo algum o impede de trabalhar uma jornada inteira. O valor da força de trabalho e a sua valorização no processo de trabalho são, portanto, duas grandezas distintas. É essa diferença de valor que o capitalista tem em vista quando compra sua força de trabalho. (MARX, 2013, pp. 269-270).




    Visando aumentar sua acumulação, o capitalista pode se valer de dois modos de extração de mais-valor, o absoluto e o relativo. Na modalidade absoluta o burguês faz de tudo para estender o tempo de trabalho, daí as assustadoras jornadas de 14 a 16 horas de trabalho da primeira revolução industrial entre a segunda metade do século XVIII e a primeira metade do século XIX. Mas essa forma encontra duas barreiras, a primeira natural, já que o dia possui vinte e quatro horas e nenhuma jornada de trabalho pode ser infinitamente estendida; a segunda de cunho político, pois a luta dos trabalhadores impõe uma “jornada normal de trabalho”.




    A modalidade relativa se dá com o desenvolvimento das forças produtivas, pois as novas máquinas permitem a intensificação do trabalho, o crescimento da produção e consequente o barateamento das mercadorias, que acarreta a popularização do item e o crescimento do consumo, além de poupar gastos com o capital variável, pois menos trabalhadores com novas tecnologias podem produzir muito mais que um número maior de trabalhadores com tecnologias mais arcaicas. Vê-se que a extração de mais-valor sob a forma relativa tem como consequência inevitável o crescimento do desemprego, cujos desalentados dos postos de trabalho formam o exército industrial de reserva ou superpopulação relativa. Este fenômeno é duplamente benéfico para os capitalistas que economizam demitindo e forçam a redução dos salários, pois a competição por emprego entre os trabalhadores do exército ativo e os do exército de reserva faz com que aceitem menores salários para garantirem suas vagas.




    Existem três tipos de superpopulação relativa. A superpopulação flutuante é a situação na qual a indústria repele ou absorve trabalhadores conforme os movimentos de retração ou expansão econômica, explicitando sua preferência, quando necessárias novas contratações, por trabalhadores jovens, já que o alto grau de exploração diminui o tempo de vida útil do trabalhador, relegando os velhos e doentes ao desemprego. Muitas vezes os trabalhadores são forçados a migrar atrás de empresas que se deslocam. A segunda forma, a latente, está ligada à situação da população rural, pois o estabelecimento do capitalismo no campo com sua concentração fundiária e mecanização prescinde de grande número de trabalhadores ao contrário da manufatura urbana. Assim sendo, o processo iniciado na acumulação primitiva produz uma grande massa de desocupados que só pode ser absorvida produtivamente nos ciclos de expansão da indústria nas grandes cidades, o que explica o êxodo rural. A última forma, a estagnada, versa sobre a parcela de trabalhadores que realizam trabalhos irregulares, sendo os proletários que possuem as condições mais degradadas e os menores salários.




    No grau mais baixo do exército industrial de reserva se encontra a condição de pauperismo, habitada por trabalhadores aptos ao trabalho que não conseguem arrumar emprego, órfãos e filhos de indigentes e aqueles que não estão mais aptos ao trabalho como velhos, doentes e acidentados no trabalho. Este grupo aparece na contabilidade social como “custos mortos” por muitas vezes dependerem da parca assistência social para sobreviver. Uma parte minoritária dos paupérrimos diante das condições indignas de vida adere às soluções delinquentes, à mendicância e à prostituição formando o lumpemproletariado, a “classe perigosa”, que vive de atividades ilícitas.




    Sobre os efeitos sociais nefastos da lei geral de acumulação capitalista cedamos a palavra a Marx (2013, p. 721)




    Por último, a lei que mantém a superpopulação relativa ou o exército industrial de reserva em constante equilíbrio com o volume e o vigor da acumulação prende o trabalhador ao capital mais firmemente do que as correntes de Hefesto prendiam Prometeu ao rochedo. Ela ocasiona uma acumulação de miséria correspondente à acumulação de capital. Portanto, a acumulação de riqueza num polo é, ao mesmo tempo, a acumulação de miséria, o suplício do trabalho, a escravidão, a ignorância, a brutalização e a degradação moral no polo oposto, isto é, do lado da classe que produz seu próprio produto como capital.




    Ainda sobre a produção de riqueza e miséria em polos opostos podemos apontar que as crises socioeconômicas engrossam as fileiras do lumpemproletariado. Sendo estas crises cíclicas, pois a necessidade de valorização do valor acarreta a superprodução, já que no capitalismo se produz para gerar necessidades e não para atender às necessidades existentes. Soma-se o fato de que o crescimento do capital constante e a extração mais-valor relativo redundam em desemprego, diminuindo o número de potenciais consumidores num cenário de superprodução. Vê-se que a crise se retroalimenta, sendo seu caráter cíclico inexorável. Enquanto houver capitalismo haverá crise, miséria e delinquência social.




    Se levarmos em consideração que o capitalismo concentra e centraliza capital e pessoas (portadores da força de trabalho) no ambiente citadino, sendo o primeiro modo de produção hegemonicamente urbano em toda história humana, enquanto produz pauperismo em contrapartida, podemos encontrar o motivo de os grandes centros urbanos serem campeões nos índices de criminalidade.




    4. TROCA DE EQUIVALENTES, CRIME E PENA




    Dario Melossi (2004) já havia levantado a questão da relação entre a pena imposta contra o criminoso e o sistema de troca de equivalentes do capitalismo, mencionando brevemente o jurista soviético Evguiéni Pachkanis (2017), porém sem o necessário desenvolvimento da questão. A partir de agora nos dedicaremos a essa tarefa.




    Primeiramente devemos destacar que para Pachukanis (2017) a forma jurídica corresponde à forma-mercadoria, existindo, portanto, apenas na sociedade capitalista e diferindo da simples existência de leis como nas sociedades Antiga e feudal. A célula do capitalismo é a mercadoria, o que acarreta que a célula da forma jurídica seja o sujeito de direito, “guardião de mercadorias”. Aqui podemos notar a influência do conceito de fetichismo da mercadoria de Karl Marx, segundo o qual os seres humanos se deixam dominar pelo produto de seu trabalho por nele não se reconhecerem. Enquanto os seres humanos são reificados (coisificados), as coisas estão em relações sociais, sofrendo um processo humanizador. A única e necessária maneira dos homens mediarem as suas próprias relações no capitalismo é, portando, trocando mercadorias, sendo seus guardiões. A criatura domina o criador.




    Pachukanis (2017) observa que o princípio da reparação equivalente pode ser encontrado em germe na transformação da velha vingança de sangue de caráter familiar e tribal das sociedades mais arcaicas em retaliação comandada pela famosa lei de talião “olho por olho e dente por dente”, podendo a reparação ser feita através de outro meio além da vingança, que seria o resgate através de pagamento. Destaca ainda que quanto mais antigo é um código de leis maior é o enfoque dado ao direito penal. Mas é somente com a ascensão histórica da forma-mercadoria, que constituirá a forma jurídica propriamente dita, que a reparação equivalente encontra a sua forma mais acabada.




    A mercadoria é uma unidade de contrários, valor de uso e valor, sendo o primeiro ligado aos trabalhos concretos de cada profissão e ao caráter útil das coisas produzidas; já o segundo diz respeito ao denominador comum de todas as mercadorias, o trabalho abstrato, indiferenciado. A medida de valor de qualquer mercadoria é feita a partir do tempo de trabalho socialmente necessário à sua produção.




    Como apontado por Marx (2013) o valor não é uma qualidade intrínseca às coisas, não é como uma propriedade química que possa ser separada e extraída, mas antes corresponde a uma determinada formação social histórica, a capitalista. O valor se exprime através do valor de troca, que também é forma histórica especificamente capitalista, pois nos modos de produção anteriores as trocas não eram generalizadas, pois os produtores não estavam apartados dos meios de produção e do produto de seu trabalho para que precisassem adquirir as coisas através da compra. Portanto, não é natural que os produtos do trabalho humano sejam passíveis de compra e venda, ou seja, que tenham valor de troca, sendo antes a naturalização desta operação uma das características do fetichismo da mercadoria (MARX, 2013).




    Com a efetivação do valor de troca se consolida a forma equivalente universal, o dinheiro, como propiciador dessas trocas, que deixaram de ser pontuais e passaram a ser sistemáticas. Se o dinheiro existia desde a Antiguidade é somente no capitalismo que ele assume a centralidade no processo global de produção, distribuição, troca e consumo. Aparentando ser a fonte do próprio valor no lugar do trabalho, acaba constituindo, segundo Marx (2013), o fetiche do fetiche (da mercadoria) que é o fetichismo do dinheiro.




    Marx (2013) destaca o filósofo Aristóteles como o primeiro a se colocar a questão do motivo que permite que as mercadorias sejam trocadas, de qual seria o seu denominador comum. O alemão exalta a sagacidade da questão levantada pelo grego em plena Antiguidade Clássica e vê no caráter escravista dessa sociedade o motivo de Aristóteles jamais ter conseguido formular uma resposta. Como já dissemos, o denominador comum entre as mercadorias é o trabalho em sua forma abstrata, mas essa forma apenas existe na sociedade capitalista onde a partir da ética burguesa os homens são considerados iguais e tem sua igualdade juridicamente estabelecida. Considerar o trabalho em geral, de modo abstrato e indiferenciado, constitui uma verdadeira afronta aos valores da sociedade Antiga escravista e da sociedade feudal estamental, nas quais os homens eram reconhecidos como legalmente diferentes. Estava fora de questão para Aristóteles ou qualquer um de seus contemporâneos igualar o trabalho de um homem livre com o trabalho de um escravo, por isso ele não poderia ver jamais no trabalho o necessário denominador comum às mercadorias. A própria existência de mercadorias no mundo Antigo era incipiente se comparada à generalização desta forma na era capitalista, já que no primeiro caso estamos diante de uma sociedade com mercado e no segundo caso estamos diante de uma sociedade de mercado.




    Ainda sobre o direito penal nas sociedades pré-capitalistas o jurista soviético irá pontuar o fato de que o próprio Aristóteles já havia percebido certa relação de equivalentes nas penas relacionadas aos delitos. O filósofo grego aborda dois tipos de igualação, o primeiro das ações voluntárias que corresponde às relações econômicas de compra, venda e empréstimo; e o segundo, das ações involuntárias, que diz respeito à equivalência das penas em relação aos delitos cometidos. A equivalência nessas sociedades aparece ainda de maneira extremamente grotesca, pois não havia a diferenciação entre dano infringido à pessoa e a um bem, de modo que o infrator poderia pagar por um dano à um objeto com uma parte de seu corpo ou pagar pelo dano corporal a uma pessoa com um bem. Nas sociedades pretéritas se quer as penas eram universalmente padronizadas para todos os indivíduos, assim um mesmo crime poderia ter punições diferentes dentro de um mesmo reino conforme a lei consuetudinária que cada tribo germânica invasora do Império Romano estava sujeita.




    É somente na sociedade capitalista da disciplina fabril, do tempo controlado pelo relógio, que a pena pode se tornar uma perfeita troca de equivalentes com uma medida comum universal. Se o valor da mercadoria se mede pelo tempo de trabalho socialmente necessário à sua produção, a pena também passará a ser medida pelo tempo conforme a gravidade do delito em questão. A medida da pena será em tempo de privação da liberdade pessoal. O “valor” do delito (pena a ser paga pelo crime) passa a ser plenamente calculável, assim como se pode calcular o valor de uma mercadoria.




    A privação da liberdade por um prazo determinado de antemão e especificado por uma sentença do tribunal é aquela forma específica por meio da qual o direito penal moderno, ou seja, burguês-capitalista, realiza o princípio da reparação equivalente. Esse modelo é inconsciente, mas está profundamente ligado ao homem abstrato e à abstração do trabalho humano mensurável pelo tempo. Não é por acaso que essa forma de castigo se fortaleceu e começou a parecer natural justamente no curso do século XIX, ou seja, quando a burguesia se desenvolveu completamente e pôde afirmar todas as suas características. É claro que prisões e calabouços existiam também na Antiguidade e na Idade Média, ao lado de outros meios de castigo físico. Mas neles deixavam-se as pessoas até a morte (ou quase) ou até que pagassem em dinheiro pelo resgate (PACHUKANIS, 2017, p. 177).




    Ainda sobre os crimes e suas punições, Pachukanis (2017) apresenta o caráter de classe do Estado e, portanto, o direito, sobretudo em sua face penal, como instrumento de dominação. Resgatando a Crítica do Programa de Gotha (1875) de Marx e O Estado e a Revolução (1917) de Lênin afirma a contradição em termos da suposta possibilidade de existência de um “direito proletário”, dado que a forma jurídica é especificamente burguesa. Lênin (2007) postula que o direito burguês subsiste na fase inicial da transição socialista, mas que a forma jurídica deve fenecer junto com o Estado. O comunismo seria então não uma sociedade plena de direitos, mas uma sociedade que supera a ideologia e a forma jurídica. A repressão jurídica criminalizante das práticas sociais que desafiam o poder das classes dominantes comprova o caráter de classe do Estado e demonstra o caráter ideológico de teorias que atribuem o papel benéfico do direito penal à sociedade em geral e não à classe dominante em específico




    As assim chamadas teorias do direito penal, que deduzem os princípios da política penal dos interesses da sociedade como um todo, estão praticando, consciente ou inconscientemente, uma deformação da realidade. “A sociedade como um todo” existe apenas na imaginação desses juristas. Na verdade, temos diante de nós classes com interesses contraditórios. Qualquer sistema historicamente dado de políticas punitivas traz impresso em si os interesses de classe daquela classe que o realizou. O senhor feudal condenava à execução alguns camponeses e cidadãos rebeldes contrários a sua dominação. Na Idade Média, era considerado infrator da lei todo aquele que queria exercer artesanato sem estar numa oficina; a burguesia capitalista, que mal acabara de nascer, declarou como crime o desejo dos trabalhadores de se unirem em associações (PACHUKANIS, 2017, p. 172).




    5. ASCENSÃO DO INDIVIDUALISMO E SURGIMENTO DA CULPABILIDADE




    As sociedades pré-capitalistas possuíam uma noção diferente de responsabilidade se comparada à contemporânea forma jurídica. Aquelas trabalhavam com uma noção coletivista de responsabilidade, sendo que filhos poderiam ser punidos por erros de seus pais e os clãs eram responsáveis pelas ações de seus membros. Já na sociedade burguesa em que o indivíduo se torna o centro do modo de vida, o conceito de responsabilidade é revestido de um caráter terminantemente pessoal.




    O direito penal arcaico entende apenas o dano. A culpa e a culpabilidade, que ocupam um lugar de tamanho destaque no direito penal contemporâneo, estão completamente ausentes nesse estágio de desenvolvimento. O ato intencional, o ato descuidado e o ato acidental eram avaliados exclusivamente por suas consequências. O costume dos francos sálios e dos ossetas modernos estão, nesse sentido, no mesmo estágio de desenvolvimento. Assim, para os últimos, entre uma morte em consequência de um golpe de punhal e uma morte que aconteceu porque uma pedra rolou de uma montanha devido ao tropeço de um boi de outrem não há nenhuma diferença (PACHUKANIS, 2017, p. 175).




    É somente com a consolidação da hegemonia burguesa e de sua correspondente ideologia individualista que é introduzido o momento psicológico no direito penal, levando-se em consideração a intenção do indivíduo ao praticar determinado ato chega-se aos conceitos de culpa e culpabilidade. A responsabilidade pessoal pode ser dividida em dolosa, quando o resultado da ação é previsto, e culposa, quando o resultado da ação não é previsto, mas poderia ser sê-lo. Há ainda o conceito de inimputabilidade, no qual o indivíduo é isento de qualquer responsabilidade.




    Essa divisão dos delitos conforme a culpabilidade do indivíduo reforçará a lógica da troca de equivalentes, pois facilitaria o cálculo da pena aplicada de acordo com a culpa do sujeito. Crimes dolosos serão punidos com maior severidade, enquanto crimes culposos possuirão penas mais brandas. Já crimes cometidos por pessoas inimputáveis, como deficientes mentais, não recebem punição.




    Pachukanis (2017) defende a necessidade de superação dos conceitos, e das práticas capitalistas a eles subjacentes, de culpabilidade e pena; defendendo a adoção de medidas de defesa social com a “descrição de sintomas que caracterizam um estado socialmente perigoso e o desenvolvimento de métodos que fossem necessariamente aplicados em cada caso a fim de salvaguardar a sociedade.” (PACHUKANIS, 2017, p. 182).




    Transformar a pena de retaliação e reparação em medida de defesa social apropriada e em correção de dada personalidade socialmente perigosa significa solucionar uma enorme tarefa organizacional, que não só reside fora da ação puramente judicial, mas, principalmente, se bem-sucedida, torna desnecessários o processo judicial e a sentença judicial, pois, quando essa tarefa for completamente solucionada, o impacto do trabalho correcional deixará de ser uma simples “consequência jurídica” da sentença judicial, que sanciona este ou aquele crime, e será uma função social perfeitamente autônoma de ordem médico-pedagógica (PACHUKANIS, 2017, p. 181).




    6. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Na querela sobre a necessidade de uma específica e radical teoria do desvio de inspiração marxista nos posicionamos ao lado de Paul Hirst por entendermos que esta necessidade não se sustenta, pois o marxismo deve manter o foco de suas análises críticas na totalidade do modo de produção capitalista (HIRST, 1980).




    Isto não implica dizer que o marxismo não tenha considerações úteis acerca da interpretação do fenômeno social do crime, de suas origens e da possibilidade histórica de abolição do sistema penal, como bem demonstra Pachukanis (2017). Nossa posição se sustenta no sentido de que a totalidade é mais complexa do que a soma das partes que a integram, sendo a lógica geral do modo de produção capitalista que explica a constituição dos fenômenos sociais (como a configuração contemporânea da questão criminal).




    Reivindicamos, porém, a reconstituição histórica feita por Dario Melossi (2004) sobre o papel das casas de trabalho e da complementaridade entre o sistema prisional e a fábrica no processo de constituição da disciplina e da subjetividade proletária, que passou a naturalizar a forma assalariada de organização do trabalho, sendo que esta constitui uma forma histórica e não uma forma natural insuperável.




    Endossamos a posição teórica do abolicionismo penal de Pachukanis (2017), que vai para além do debate da questão criminal, visto que demonstra o caráter ontológico da ligação entre a forma jurídica e forma-mercadoria, ele se coloca contra os juristas ideólogos do nascente stalinismo que postulavam a criação de um “direito proletário” e defende a construção de uma sociedade pós-jurídica, sem classes e sem Estado, o comunismo. Mas como marxista, e discordando dos anarquistas, Pachukanis (2017) não observa a dissolução destas estruturas sociais como algo imediato após a tomada do poder, mas sim como um processo histórico.
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    CAPÍTULO 3 APONTAMENTOS SOBRE O DIREITO PENAL EM THE LAW OF THE SOVIET STATE: UM GUIA ANTIMARXISTA




    Júlio César Villela da Motta Filho6





    Resumo: No presente artigo, pretendemos compreender a categoria do direito penal no livro The Law of the Soviet State. Para isso, utilizaremos o método da análise imanente ou estrutural, buscando demonstrar o modo pelo qual a categoria do direito e do estado se relacionam no livro do autor, sempre objetivando um fortalecimento de ambos. Assim, acreditamos que o texto demonstrará como o livro é um verdadeiro guia antimarxista de como se analisar o direito penal de uma perspectiva marxista.




    Palavras-chave: Direito; Estado; Direito penal; U.R.S.S; Marx; Marxismo.




    ***




    Não é voltando os olhos para o direito que encontraremos as respostas fundamentais da experiência soviética. O presente artigo parte dessa premissa inarredável dentro de uma análise marxiana, afinal, o direito “não é mais que o reconhecimento oficial do fato.” (MARX, 2017, p. 86). Porém, a compreensão da U.R.S.S perpassa — mesmo que de modo não central — pelo estudo do direito. Estudo este que se relaciona diretamente com a forma pela qual o Estado soviético se (hiper)estruturou.




    Nesse sentido, traremos apontamentos para um debate inicial sobre o direito penal nas obras de Andrey Vyshinsky7. E é justamente a centralidade do direito que Vyshinsky dá em seu livro — e na sua própria atividade “militante” e política — que criticaremos.




    Procurador nos julgamentos de Nuremberg, procurador geral dos processos de Moscou8, Ministro do exterior da U.R.S.S e, também, autor do livro — dentre outros — The Law of The Soviet State escrito em 19389. Esses são alguns dos principais “feitos” de Vyshinsky. Foi também o principal jurista soviético durante o período em que Joseph Stalin ocupou o cargo de Secretário geral do partido comunista da U.R.S.S (1922 - 1952). Sua importância, inclusive, gerou a necessidade de tradução de The Law of The Soviet State por uma famosa fundação estadunidenses: a Fundação Rockfeller10. Assim, dentre diversas obras traduzidas do projeto que visava recolher informações sobre as áreas humanas e sociais, esta foi escolhida11 (HAZARD, 1948, p. V). As justificativas para tal escolha são dadas pelos próprios organizadores: providenciar “uma visão da vida e do pensamento russo.” (HAZARD, 1948, p. V). Os reais motivos, por óbvio, não são difíceis de se depreender: pretendia-se conhecer o inimigo.




    Mas uma pergunta deve ser respondida: Por quê revisitar as obras de Vyshinsky? Primeiramente, como já afirmado, ele foi o principal jurista soviético12, especialmente durante o período dos processos de Moscou. Tal questão é reafirmada pela nota tradutora do livro:




    Todo estudante soviético de administração pública e direito lê o livro de Vyshinsky. Administradores e juristas o usam como referência. É, em certo sentido, o manual militante daqueles que estão engajados no governo. (...) Muito da determinação dos soldados soviéticos na guerra recém-terminada pode ser rastreada até as fontes expostas neste livro.”13 (HAZARD, 1948, p. VI, tradução nossa).




    Porém, há um fim ainda mais específico e caro buscado pelo artigo. A revisitação e a revitalização da figura de Stalin dentro dos espaços acadêmicos (e também políticos) já é uma realidade no Brasil. Desse modo, ainda que o stalinismo não seja um fenômeno novo (LUKÁCS, 1972, p. 32; CHASIN, 2000, p. 23), é, de certa forma, recente a defesa de Stalin de forma aberta na “academia”, tendo como marco, principalmente, as obras de Losurdo, mais especificamente o livro Stalin - História Crítica De Uma Lenda Negra (cf. 2019).




    Nesse sentido, acreditamos que trazer o trabalho de Vyshinsky ao debate possa demonstrar e explicitar a vulgaridade sofrida pelo pensamento marxista e marxiano14 no período em que Stalin esteve no poder, uma vez que Vyshinsky é um “grande” exemplo de tal vulgaridade, sendo o modo como a questão do direito penal aparece para o autor uma ilustração disso.




    Ademais, acreditamos também que ao “reviver” Vishinsky, podemos contribuir para demonstrar que análises ingênuas sobre Stalin ou sobre o stalinismo não são. Isso porque, para reivindicar tal período, é necessário abraçá-lo em sua totalidade, assumindo não só a figura de Stalin, mas os pensamentos dominantes de outros integrantes dos cargos de poder. Por fim, no decorrer do artigo pretende-se mostrar, subsidiariamente ao problema enfrentado, o modo pelo qual Vyshinsky efetivamente “distorce” os textos e pensamentos de Marx.




    Assim, o primeiro “erro”, a título de exemplo, é a data do tão famoso prefácio de 1859, atribuída pelo autor ao ano de 1844 (VYSHINSKY, 1948, p. 6). Tal “erro” visa retroagir em 15 anos no tempo a famosa metáfora da estrutura e superestrutura. Metáfora esta que agrada sobremaneira tanto stalinistas como althusserianos quando retirada de contexto e do próprio pensamento marxiano. Nota-se que é justamente nessa passagem, em que Vyshinsky “erra” a data — e o conteúdo — que ele afirma estar contido “uma completa compreensão das leis fundamentais do movimento que regem o desenvolvimento social.15” (VYSHINSKY, 1948, p. 6, tradução nossa).




    No que se refere, especificamente, ao direito penal, o livro de Vyshinsky serve, ao nosso ver, como um anti-guia de como o direito e o direito penal devem ser encarados a partir de uma perspectiva marxista.




    Como metodologia, analisaremos o problema exposto por meio do que Lukács chamou de crítica imanente (cf. LUKÁCS, 1959) e Chasin, de análise imanente ou análise estrutural (CHASIN, 2009, p. 25). Ou seja, traremos citações em relação à categoria do direito penal, de modo que seja explicitada a sua gênese, a sua estrutura e a sua função no pensamento do autor em questão (SARTORI, 2019, p. 13).




    ***




    Neste tópico, traçar-se-á o modo como a questão do direito e do Estado soviético se relacionam no autor. Mesmo nessa exposição ainda geral, traremos também apontamentos sobre o direito penal. Tal panorama é necessário tendo em vista o papel central que o direito soviético adquire no processo revolucionário para Vishinsky. E é nesse sentido, também, que o direito penal adquire um papel primordial: um instrumento para fortalecer e consolidar o Estado soviético.




    Mas, não pedimos que o leitor acredite em nossa opinião. Segue uma passagem que traz de forma resumida os elementos que analisaremos no tópico:




    A maior expressão de desenvolvimento da democracia do proletariado e, ao mesmo tempo, de síntese orgânica dos seus princípios e da ditadura do proletariado é a Constituição de Stalin, que expressa na forma de leis o brilhante triunfo do socialismo. Ela é, ao mesmo tempo, o maior monumento do direito socialista soviético, o maior ato histórico, que expressa a vontade do povo soviético, a vontade da classe trabalhadora. O significado, para a história mundial, dos ensinamentos de Marx-Engels-Lenin- Stalin é que nessa base é fomentada a energia e a consciência socialista do proletariado, convencido do vasto papel histórico do Estado para a causa da construção do socialismo, da ditadura do proletariado, que repousa sobre uma base socialista ainda mais poderosa do que jamais existiu nos vinte anos anteriores da história da revolução socialista. Ela revela a essência primordial da democracia socialista, que é uma consequência direta do triunfo da ditadura do proletariado e da integração do desenvolvimento da ordem estatal do socialismo soviético16 (VYSHINSKY, 1948, p. 48, tradução nossa).




    Da citação anterior, para fins de facilitar a exposição, dividiremos os argumentos em três: I) a importância dada pelo autor à constituição soviética — à Constituição de Stalin — e como o direito penal se insere como um componente mecânico do que é pregado nesta constituição; II) como essa constituição gera a “energia revolucionária e consciência socialista” (VYSHINSKY, 1948, p. 48), criando o convencimento do proletário para o papel do Estado; III) e por fim, analisaremos como na visão de Vyshinsky o direito penal teve um forte papel de destaque para a consolidação da suposta vitória do socialismo na U.R.S.S e continuaria a ter no, também suposto, período de transição.




    Comecemos pelo final. Em relação ao ponto III, o autor afirma já estar consolidada na U.R.S.S uma sociedade socialista. Nas palavras do próprio Vyshinsky: “A época de Stalin é marcada pela vitória final e irrevogável do socialismo que criou a nova constituição do Estado socialista dos trabalhadores e camponeses”17 (VYSHINSKY, 1948, p. 49, tradução nossa). A figura de Stalin aparece aqui com uma admiração acrítica18 que se mostrará presente em todo o livro do autor. Mas, o que se destaca é que, segundo o autor soviético, o socialismo venceu. E foi dessa vitória que a nova constituição emergiu. A vitória do proletariado cria, dentro do pensamento de Vyshinsky, a constituição. Todavia, como logo se verá mais abaixo, a constituição assume a função de motor da luta de classes, e não mais seu resultado.




    Para Vyshinsky, antes dessa suposta vitória completa, houve a necessidade de destruição do Estado burguês. “A grande revolução socialista de outubro de 1917 destruiu o estado burguês e criou um e super nível de estado da ditadura do proletariado. Assim, iniciou uma nova época na história mundial; a época do estado socialista dos trabalhadores e camponeses.”19 (VYSHINSKY, 1948, p. 1, tradução nossa). Neste processo de destruição do Estado burguês, a lei e o direito também tiveram importância:




    A ditadura do proletariado resolve os problemas da revolução proletária tanto com a ajuda da lei como com a ajuda de medidas estritamente definidas pelo estatuto, através dos órgãos administrativos e judiciais. A ditadura do proletariado tem autoridade ilimitada por quaisquer estatutos. Mas a ditadura do proletariado, criando suas próprias leis, faz uso delas, exige que sejam observadas e pune o seu descumprimento. A ditadura do proletariado não significa anarquia e desordem, mas, pelo contrário, ordem estrita e autoridade firme que opera sobre princípios estritos, estabelecidos na lei fundamental do Estado proletário, a Constituição Soviética.20 (VYSHINSKY, 1948, p. 48, tradução nossa)




    Assim, a lei auxilia a destruição da burguesia. Neste processo, a luta do proletariado engendra suas próprias leis, culminando, segundo o autor, na constituição soviética. Essas leis criadas pelo proletariado já demonstram a centralidade do direito penal em todo o período de uma suposta transição ao comunismo e seu caráter primordial não é nada menos que a figura da sanção. A punição daqueles que infringem os rígidos princípios tem a função de ordem. Ordem e autoridade que agem segundo os princípios, também, estritos da constituição.




    Em síntese, observa-se que os princípios de ordem e autoridade da ditadura do proletariado são expressos na constituição soviética (de Stalin). Para aqueles que desobedecem a tais princípios: a punição. É interessante, nesse momento, fazer um paralelo com o modo pelo qual Marx avaliou a Constituição francesa após a revolução de fevereiro de 1848:




    Quando proibiu “aos outros” essas liberdades ou lhes permitiu gozá-las sob condições que implicavam outras tantas armadilhas policiais, isso sempre ocorreu apenas no interesse da “segurança pública”, isto é, da segurança da burguesia, como prescreve a Constituição. (...) cada parágrafo da Constituição contém sua própria antítese, a sua câmara superior e a sua câmara inferior, a saber, na sentença universal, a liberdade, e na nota marginal, a revogação da liberdade (MARX, 2011, p. 42).




    Infelizmente, um maior aprofundamento no assunto não é possível. No entanto, é interessante destacar como a mesma forma de estruturação criticada por Marx está presente no pensamento de Vyshinsky. O modo como o autor soviético concebe o direito assemelha-se ao burguês — se não o é por inteiro. Os princípios, assim, assumem o papel de revogador universal de qualquer direito “garantido” na constituição.




    Não se critica o uso da violência ou da punição da burguesia no processo revolucionário21. Violência que não é descartada pelo próprio Marx. A crítica feita direciona-se ao modo mecânico como a Constituição supostamente é capaz de expressar — e mais a frente tal ponto se tornará ainda mais complicado —os princípios contidos na ditadura do proletariado. O autor soviético aposta no direito para racionalizar mecanicamente os supostos princípios do proletariado.




    A própria função do direito penal nessa transição funda-se nessa mesma lógica mecânica: na constituição estão contidos os princípios que, caso violados, legitimam a punição dos responsáveis pela violação da ordem e autoridade do Estado soviético. Afinal, será que tal visão é tão diferente da função do direito penal “burguês” na sociedade capitalista? É justamente Pachukanis, tido posteriormente como um traidor, que se levanta contra esse ponto: “Numa análise extremamente original, Pachukanis desvela a especificidade do direito penal como forma particular capitalista de punição (...).”22 (BIONDI, 2017, 120).




    O papel da punição aparece de maneira ainda mais nítida em diversas outras passagens do livro de Vyshinsky, tais como:




    O novo estado Soviético é uma máquina para esmagar a resistência dos exploradores, para acabar com a exploração e dominação de classe pelos exploradores, para reforçar a dominância da classe do proletariado e a liderança do resto das massas trabalhadoras para acabar de liquidar as classes no geral e finalizar a passagem para o comunismo. (...) O estado Soviético desempenhou um papel decisivo na conquista desses triunfos. Garantiu a destruição de todas as forças da contrarrevolução burguesa e a supressão de todas as tentativas de restauração pela burguesia e seus agentes trotskistas-bukharinistas 23 (VYSHINSKY, 1948, p. 4, tradução nossa).




    A destruição, a punição, a liquidação dos resistentes aos domínios do proletário são necessidades imediatas. A pergunta que parece guiar o jurista soviético é: como usaremos o Estado — “uma máquina”, deixando ainda mais nítida a metáfora da visão mecanicista do autor — para alcançarmos o comunismo? Todas as fichas são colocadas no Estado, não nos próprios “indivíduos associados” como Marx e Engels (2010, p. 58) afirmaram no Manifesto do Partido Comunista. O criador (o proletário) deposita suas esperanças na criatura (o Estado). Essa inversão entre sujeito e predicado que já em 1844, em Sobre a questão judaica, Marx (2010) repudiava e criticava. Assim, Estado e direito tornam-se meios para punir e o objeto protegido pela punição.




    Ressalta-se, que não só os burgueses foram alvos de punição, uma vez que esse mecanismo foi utilizado para expurgar quase todos os antigos bolcheviques nos processos de Moscou24, que, como visto, teve Vyshinsky como procurador geral — por meio do Estado e do direito. Tendo, como veremos, o direito penal essa função específica.




    Ademais, a relação entre o direito, a destruição do Estado burguês e a “edificação” do Estado soviético é explicitada na seguinte citação: “A legislação soviética deu forma e força para a destruição da velha máquina burguesa e para o nascimento de novas relações sociais e o novo aparato estatal dos Soviets.”25 (VYSHINSKY, 1948, p. 69, tradução nossa). Tudo que é dito pelo autor aparece para reforçar a teoria do recrudescimento26 da luta de classes na transição de Stalin. Assim, o direito e o Estado ainda seriam necessários, já que, para o autor, o momento de transição é o mais tempestuoso dos períodos:




    Após a conquista do poder pelo proletariado, a luta de classes não acaba. Ela continua em uma nova forma, e com maior frenesi e ferocidade do que nunca, devido à resistência dos exploradores em relação ao fato do socialismo ser mais selvagem que antes. O triunfo da revolução proletária, e a passagem do poder para as mãos do proletário, não acaba com a luta de classes no socialismo; ela apenas começa27 (VYSHINSKY, 1948, p. 39, tradução nossa).




    Por fim, podemos observar que, para o autor russo, não há dúvidas da importância tanto do direito, como do Estado nesse período supostamente visto como de transição para o comunismo. A função do Estado e do Direito aparecem como instrumentos para punir aqueles que desafiam o que mantém a própria lógica desses, expressando a constituição os princípios que alicerçam esses dois. Assim, conforme explicitado, aqueles que violam esses princípios, são punidos.




    ***




    Tal exposição nos leva, consequentemente, ao ponto I: a centralidade dada pelo autor à questão do Direito e do Estado (da Constituição de Stalin e do Estado soviético), como expresso no seguinte trecho de Vyshinsky: “A teoria marxista leninista da revolução proletária e do estado Soviético garante a correta solução de todos os problemas e métodos para construir o estado Soviético, e de formas e meios de realizar o triunfo do socialismo.28” (VYSHINSKY, 1948, p. 4, tradução nossa). À luz dessa passagem, podemos observar um interessante movimento feito por Vyshinsky. A teoria marxista leninista garante a solução de todos os problemas para a construção do Estado soviético. E ela que fornece, inclusive, a solução para os próprios problemas da construção do Estado. Porém, ao mesmo tempo, o principal problema do “conhecimento” na U.R.S.S não é compreender essa suposta teoria absoluta que responde tudo, mas “o primeiro e o mais importante problema do conhecimento soviético (...) é o desenvolvimento de uma teoria do estado e da lei.”29 (VYSHINSKY, 1948, p. 5, tradução nossa).




    A resposta mais importante para Vyshinsky é a da teoria do desenvolvimento do Estado e da lei, que supostamente, seria encontrada na teoria marxista-leninista, mas que aparece de maneira apartada nesse momento. Assim, o autor defende a existência de uma teoria no campo do conhecimento responsável por compreender o Estado e a lei, de modo que teoria do Estado e do Direito ganham autonomia: a teoria marxista-leninista vira a teoria do Estado e do Direito (burgueses?).




    Para o leitor não achar que há um exagero, nas próprias palavras de Vyshinsky: “O estado do período de transição, o estado soviético, o estado socialista, garante com base na adesão da ditadura proletária e da democracia proletária uma solução para todos os problemas históricos relacionados com a luta proletária pela liberdade” 30 (VYSHINSKY, 1948, p. 47, tradução nossa). Ou seja, o Estado levará o proletariado à liberdade; não o próprio proletariado; não o processo da luta de classes; não a supressão da propriedade privada, da divisão hierarquizada do trabalho, que destruirão o próprio Estado e a política, como afirmaram Marx e Engels, por exemplo, no Manifesto do Partido Comunista:




    Quando no curso da história desaparecerem os antagonismos de classes e toda a produção for concentrada nas mãos dos indivíduos associados, o poder público perderá seu caráter político. O poder político é o poder organizado de uma classe para a opressão da outra. Se o proletariado, em sua luta contra a burguesia, se organiza forçosamente como classe, se por meio de uma revolução se converte em classe dominante e como classe dominante destrói violentamente as antigas relações de produção, destrói, juntamente com essas relações de produção, as condições de existência dos antagonismos entre as classes, destrói as classes em geral e, com isso, sua própria dominação como classe. Em lugar da antiga sociedade burguesa, com suas classes e antagonismos de classes, surge uma associação na qual o livre desenvolvimento de cada um é a condição para o livre desenvolvimento de todos (ENGELS; MARX, 2010, p. 59, grifo nosso)




    Vyshinsky ainda vai além. Para ele o Estado — e a observância das leis — mais que a resposta para todos os problemas do proletariado é, em verdade, um desejo dessa classe:




    O proletariado requerer o estado, o aparato do estado, uma ordem legal definitiva do estado socialista, que significa a estabilidade das relações sociais socialistas e da disciplina socialista, respeito pelas regras socialistas da vida comum, respeito e preservação da inviolabilidade da propriedade social, propriedade socialista que é a base de todo a ordem socialista, a observância de todas as leis soviéticas.31 (VYSHINSKY, 1948, p. 47, tradução nossa)




    Novamente, para reforçar o ponto — utilizando o próprio modo de exposição de Vyshinsky da repetição incessante32 — o autor deixa clara a centralidade absoluta da questão do direito e Estado para os problemas vividos pela suposta solução soviética. Sem surpresas, novamente nenhuma mediação com as relações de produção:




    A violenta tomada do poder/autoridade pelo proletariado, a demolição da máquina estatal de exploração social dos exploradores, e a organização (no lugar da velha máquina de estado agora reduzida a fragmentos) do novo estado é a mais importante tese da doutrina do marxismo leninismo da revolução do proletariado. Esta tese é direta e imediatamente o problema mais importante do direito público soviético.33 (VYSHINSKY, 1948, p. 2, tradução nossa)




    Nesse sentido, no lugar da emancipação humana34, Vyshinsky traz a liberdade por meio do Estado e o Direito como resolução de todos os problemas do proletariado. Não poderia ser diferente em relação ao direito penal especificamente. Assim, o direito penal soviético, “em nome do estado Soviético”, em defesa da constituição de Stalin, exige obrigações sob ameaça de sanções criminais:




    O direito penal da ditadura do proletariado não é “uma forma de comunhão de sujeitos egoístas e isolados, representantes de um interesse privado autônomo ou de ideais proprietários” como Pachukanis afirmava. O direito penal soviético, em nome do estado Soviético, requerer certas condutas, certas relações com de obrigações civis em relação ao dever, cujo cumprimento é obrigatório sob sanção de punição criminal35 36. (VYSHINSKY, 1948, p. 51, tradução nossa)




    Agora, o tema tratado no ponto anterior aparece de maneira mais concreta. Havendo tal centralidade dada ao direito e ao Estado, há uma separação entre Estado e os indivíduos; entre Estado e o proletariado. Caso os princípios do Estado sejam violados, ele (o Estado) pode utilizar-se de sua força para punir criminalmente o indivíduo. E é justamente do Estado que o Direito retira sua força; seu potencial de utilização da violência em caso de violação dos princípios: “Direito e estado não podem ser estudados separada e apartadamente um do outro. O Direito extrai sua força e obtém seu conteúdo do Estado.37” (VYSHINSKY, 1948, p. 5, tradução nossa). A força do direito — e, assim, do direito penal — vem do Estado soviético, não da classe que o criou. Entretanto, timidamente, depois desse raciocínio, Vyshinsky chega um pouco mais próximo à resposta correta — mesmo que volte a se esquecer diversas vezes depois ao longo do texto: “Direito e legislação — e o crime também — são gerados pelas condições das forças produtivas, e não arbitrariamente.”38 39 (VYSHINSKY, 1948, p. 14, tradução nossa).




    A vulgaridade de Vyshinsky o leva a becos sem saídas, pois a violência Estatal para esmagar os inimigos do proletariado é justificada por um princípio. Assim, novamente, ele busca refúgio em questões principiológicas, e não no processo real da luta de classes:




    Supressão e o uso da força pelo estado ainda é essencial durante o período de transição, no entanto, exercido pela imensa maioria dos explorados sobre a minoria dos exploradores, diferente em tipo e novo em princípio. A indispensabilidade dessa força necessitar de um aparato especial adaptado para realizar seus propósitos. O estado Soviético é o aparato particular, a máquina especial, para esmagar os inimigos e todos os elementos hostis ao socialismo. 40 (VYSHINSKY, 1948, p. 3, tradução nossa)




    Assim, para o autor, o uso da força é uma necessidade no período de transição entre socialismo e comunismo. Mais especificamente, o uso da força se consolida no Estado soviético, tido como um aparato/máquina especial para esmagar inimigos e “elementos” — não seriam pessoas? — hostis ao socialismo. A fé de Vyshinsky em tal aparato é nítida. Força, violência e Estado se “misturam” e o papel do Direito penal nesse processo é um resumo do seu papel no desenrolar do texto do autor. Vyshinsky ainda ironiza autores burgueses por utilizarem-se dos mesmos artifícios que ele: “Jellinek veste o estado com a forma jurídica de modo a dar-lhe a maior autoridade aos olhos das massas.”41 (VYSHINSKY, 1948, p. 17, tradução nossa)




    Todas as ricas mediações dos textos marxianos sobre a relação entre política, Estado direito e as relações de produção são reduzidos a fórmulas e fraseologias que visam explicar a realidade; mas que em verdade apenas justificam ações do comitê central soviético. Marx e Engels efetivamente afirmam que “O poder político é o poder organizado de uma classe para a opressão da outra.” (ENGELS; MARX, 2010, p. 59) e que ao conquistar o poder político, o proletariado deve, sem dúvidas, utilizá-lo. Mas, dando tal ênfase ao Estado, à política e ao Direito, não é de se surpreender que a supressão destes tenham sido esquecidas por Vishinsky. Isso é afirmado, pois o fato de que “o poder público perderá seu caráter político” (ENGELS; MARX, 2010, p. 59) torna-se apenas um sonho longínquo e inatingível dentro de tal raciocínio; uma mera utopia para Vyshinsky. Nunca se tornará desnecessário um poder para oprimir uma classe sobre outra se as bases da sociedade classista não forem destruídas e assim o Estado, direito e direito penal tornam-se fins em si mesmos.




    ***




    Em certos momentos, Vyshinsky instrumentaliza o próprio Estado em função do Direito. O que parecia ser, anteriormente, uma relação entre iguais, aparece, na seguinte citação, em seu “verdadeiro” caráter: “Nós concordamos que a tarefa do estado é preservar a si mesmo, para garantir a segurança e o desenvolvimento de seu poder, para organizar e proteger a lei, e para cooperar com o interesse cultural.”42 (VYSHINSKY, 1948, p. 16, tradução nossa). Estado e direito entram em um movimento de retroalimentação e retro justificação. Por óbvio, o grande revelador dessa questão é Stalin — seria não só a constituição de Stalin, mas também o Estado de Stalin43?




    Stalin revelou todo o perigo de interpretar incorretamente a tese da abolição das classes, de criar uma sociedade sem classes e do definhamento do estado. “Teóricos” dos trotskistas-bukharinistas perverteram conscientemente esta tese para conseguir um enfraquecimento do poder do estado soviético.44 (VYSHINSKY, 1948, p. 40, tradução nossa)




    Contra tais inimigos de classe qual a solução? A punição por meio do direito e do Estado. Afinal, como o Estado poderia se calar perante afrontas aos seus princípios e à constituição de Stalin? Punição institucionalizada por meio do Estado é a resposta dada por Vyshinsky. Os inimigos são todos aqueles que não reconhecem o papel fundamental que o Estado desempenha. Do mesmo modo, o proletariado deve reconhecer o papel do Estado na transição para o comunismo. Pois, o Estado tem o comunismo como sua missão:




    Tendo conquistado e colocado abaixo a burguesia, conquistado o poder político, e estabelecido sua ditadura revolucionária, o proletariado não se limita às vitórias já conquistadas. Para consolidá-las, e ainda mais para desenvolver suas conquistas, o proletariado requerer um estado, organizado e novo, e desempenhando o papel mais importante no desenvolvimento da luta do proletariado para alcançar os objetivos finais. Durante todo o período de transição, o estado realiza sua maior missão a serviço da construção do socialismo e para a transição para o comunismo.45 (VYSHINSKY, 1948, p. 38, tradução nossa)




    Mas, não são somente os inimigos do Estado que devem ser atacados. Aqueles que questionam a importância do Direito também são tidos como são inimigos. E, para eles, caberia a mesma solução dos anteriores: “Como Pachukanis (agora desmascarado como espião e sabotador) transfere para os bukharinistas as perversões do marxismo-leninismo das esferas econômicas para a esfera jurídica”46 (VYSHINSKY, 1948, p. 53, tradução nossa). Mas, especificamente, o que faria Pachukanis ser considerado um traidor e inimigo do Estado e do Direito? Vyshinsky responde:




    apenas traidores e aqueles que traíram os interesses do socialismo (como Pachukanis, Krylenko, e outros apóstatas de nosso país) poderiam negar que a natureza socialista do Direito soviético, afirmando que nossa lei é a mera réplica ou adaptação da lei burguesa. O direito soviético protege os interesses das classes despossuídas, que se emancipam da exploração e do peso do capitalismo. Ele direciona todo o seu poder para esmagar e aniquilar exploradores e a própria possibilidade de exploração.47 (VYSHINSKY, 1948, p. 75, tradução nossa)




    Assim, segundo Vyshinsky, os traidores do socialismo recusavam que o direito soviético fosse efetivamente um direito proletário. Como não punir tal grau de traição? Mas, considerando que a URSS, como Vyshinsky — e o próprio Stalin48 — admite, ainda não é comunista, e considerando o que Marx afirma na Crítica ao Programa de Gotha, seria Marx um traidor?




    Numa fase superior da sociedade comunista49, quando tiver sido eliminada a subordinação escravizadora dos indivíduos à divisão do trabalho e, com ela, a oposição entre trabalho intelectual e manual; quando o trabalho tiver deixado de ser mero meio de vida e tiver se tornado a primeira necessidade vital; quando, juntamente com o desenvolvimento multifacetado dos indivíduos, suas forças produtivas também tiverem crescido e todas as fontes da riqueza coletiva jorrarem em abundância, apenas então o estreito horizonte jurídico burguês poderá ser plenamente superado e a sociedade poderá escrever em sua bandeira: “De cada um segundo suas capacidades, a cada um segundo suas necessidades!”. (MARX, 2012, p. 28).




    Marx é cristalino: o caráter burguês do direito só desaparece no comunismo, na fase superior da sociedade comunista. Em relação a esse aspecto, ao que parece, Marx se enquadraria na categoria de traidor do Direito e do Estado soviético. E para estes, como já visto, o direito penal é a solução de Vyshinsky. Mais especificamente, os expurgos, os encarceramentos em massa50 e execuções, como havia acabado de conduzir nos processos de Moscou ao escrever o livro The Law of the Soviet State. O autor até chega a firmar que “A organização da violência e repressão com referência a exploradores e seus agentes não completa as tarefas históricas do estado da ditadura do proletariado. Este último é uma forma especial de união das classes trabalhadoras proletárias e não proletárias (...)51” (VYSHINSKY, 1948, p. 41, tradução nossa). Não apenas os burgueses são punidos, mas também aqueles que tentam, — mesmo ressaltando as diferenças do pensamento de Marx e Pachukanis (cf. SARTORI, 2019b) — por exemplo, retomar de qualquer maneira o pensamento de Marx em relação ao Estado e ao Direito.




    A fim de sacramentar o ponto, observem mais uma citação que explicita a centralidade dada por Vyshinsky ao direito, à constituição e ao Estado:




    Sendo socialista, o direito Soviético expressa a vitória e o triunfo dos princípios do socialismo em todas as esferas das nossas vidas. Expressando a essência das novas relações socialistas na URSS, ele cresce e desenvolve junto com todo o país, a cada ano e a cada período de cinco anos expressando cada vez de maneira mais completa e lógica os seus institutos e princípios jurídicos formulados do socialismo, que está celebrando seu triunfo e preparando a transição para a fase superior de seu desenvolvimento ao comunismo52. (VYSHINSKY, 1948, p. 76, tradução nossa).




    Para o autor, as leis soviéticas e o Estado soviético são a expressão da vitória do socialismo em “todas as esferas das nossas vidas”. Dessa forma, o direito e o Estado passam a abarcar todas as esferas da sociedade, “engolindo” as esferas sociais e econômicas. Ao contrário de Marx, para quem — como muito bem exposto por Chasin (CHASIN, 2012) a esfera da política, e consequentemente Estado e Direito, não é intrínseca ao ser social — Vyshinsky encara sua universalização na sociedade como a vitória do socialismo.




    Marx, por outro lado, assim afirmava: “o ser humano é infinitamente maior do que o cidadão e a vida humana é infinitamente maior do que a vida política.” (MARX, 2010b, p. 50). Em verdade, como apresentado por Marx, principalmente desde sobre a questão judaica, foi justamente nas revoluções políticas burguesas em que houve tal hiperbolização e centralização nas mãos do Estado (MARX, 2010, p. 52). Percebe-se, pois, como o movimento descrito por Vyshinsky é bem parecido com a conquista burguesa. Ele esboça um Estado que se coloca acima dos indivíduos, separado destes, assim como feito pela própria revolução burguesa. Isso, pois desconsidera um elemento central em Marx: a ontonegatividade da política (Cf. CHASIN, 2012).




    Tal leitura do marxismo de uma figura tão importante para o regime soviético torna, talvez, menos espantosa o próprio fracasso da experiência soviética e como, contra os desejos do próprio Lênin, a burocratização venceu na U.R.S.S.53. Além disso, mais compreensíveis ficam as perseguições, assassinatos, expurgos etc., ocorridos contra os supostos traidores do regime. Afinal, alguns desses indivíduos punidos pelo Estado e pelo Direito — principalmente penal — eram supostos riscos para a hiperbolização do Estado soviético e para a crescente burocratização. Estado, este, muito mais central do que o próprio processo revolucionário e de destruição das bases que engendram uma sociedade classista. Vyshinsky, por vezes, confessa como a vitória do socialismo é a vitória final; a verdade, liberdade e democracia já existem e são garantidas pelo Estado: “Lênin contrasta esse parlamentarismo da sociedade burguesa com a organização do estado autoritário sob a ditadura da classe trabalhadora, onde a verdadeira liberdade e a verdadeira democracia estão garantidas” 54 (VYSHINSKY, 1948, p. 73, tradução nossa). A questão não se altera ao falar especificamente do Direito penal:




    O direito criminal soviético explica e regula pela autoridade social que surge entre o estado soviético e os cidadãos em certos casos (definido pelo estado e em nome do estado) sobre determinadas circunstâncias igualmente definidas pelo estado autoritário. Como todo o direito socialista, o direito penal soviético expressa a vontade do proletariado”. A vontade, se for a vontade do Estado, deve ser expressa como lei estabelecida pela autoridade... caso contrário, a palavra ‘vontade’ é uma expressão fraseologia. (VYSHINSKY, 1948, p. 51, tradução nossa)




    Há uma clara separação entre cidadãos e Estado. Assim, existe a possibilidade de um cidadão se defrontar com os interesses do Estado. Quem resolve tal problema? O direito penal. Observe como quem define as circunstâncias de aplicação é o próprio Estado, não a classe do proletariado que supostamente o Estado representa.




    ***




    Mais do que trazer uma centralidade enorme para o Direito e Estado e, consequentemente, para o próprio direito penal, este adquire, ainda, outra qualidade para Vyshinsky: ser a prova oficial do fato. Expliquemos melhor: ao contrário da famosa frase de Marx de que “O direito não é mais que o reconhecimento oficial do fato.” (MARX, 2017, p. 84), para Vishinsky o direito adquire a qualidade de prova oficial do fato. Se existe a lei, sentença — a norma em geral — o fato está automaticamente provado; não há nada que o provar nas próprias relações reais. Primeiro, demonstremos como a questão aparece no direito em geral:




    O direito atrai as massas para o estado. Ele se coloca sobre eles. Ele dá uma amplitude sem precedentes até então para o acesso a democracia para a enorme maioria das pessoas. Isso prova com extraordinária clareza pela grande constituição de Stalin e pela primeira eleição para o supremo Soviete e o supremo Soviete da União das Repúblicas autônomas. Isso indica que a atividade política das massas, e a indestrutível unidade moral e política do povo soviético.55 (VYSHINSKY, 1948, p. 42, tradução nossa)




    A constituição soviética e o processo eleitoral, pela sua mera existência na constituição, demonstrariam que existe uma democracia proletária na união soviética na realidade. Não se esmiúça esse processo. A existência de tal constituição já é a prova. O direito é muito mais que o reconhecimento oficial do fato tratado por Marx. O direito é a prova oficial do fato. Como em relação ao direito penal poderia ser diferente? A condenação de milhares por si prova a “justeza” do processo; da norma; do caráter puro e inabalável do Estado e do Direito soviético. Não há que se questionar em que moldes tais processos ocorreram. O que importa é a “prova oficial” advinda da mera existência dos processos, de leis, da norma penal e da constituição. O resto é relegado aos traidores.




    Exatamente a mesma questão pode ser vista claramente em relação ao direito penal, afinal “Exatamente com o mesmo efeito é dado pela evidência totalmente convincente dos horripilantes crimes dessas gangues de bandidos que foram aniquiladas pelas sentenças da corte soviética.56” (VISHINSKY, 1948, p. 46). Aqui ele mostra-se como a prova oficial do fato, na medida em que a sentença do tribunal soviético57 é a prova cabal dos atos horrendos cometidos pelos inimigos antissoviéticos. Mas, coincidentemente, Vyshinsky não explora as evidências em seu livro — mesmo sendo este um livro destinado a estudantes de direito e administração. A existência da sentença vinda da corte soviética é a prova, tornando desnecessário analisar a própria realidade.




    O modo como o direito penal adquire essa qualidade para o autor é justificado por todo o exposto no artigo até aqui. Porém, é necessário dar mais um passo em direção à concretude. O direito penal é a prova oficial do fato, pois ele reflete toda uma base social presente na U.R.S.S. que garante a existência da “única verdadeira ordem democrática”. O direito soviético é o que caracteriza a liberdade do povo soviético. Esse movimento, segundo Vishinsky, não pode ser confundido com os chamados direitos e garantias da sociedade burguesa:




    A preeminência essencial e fundamental da democracia soviética consiste no fato de que pela primeira vez na história a própria nação exerce o comando do estado para seus próprios interesses, privando os exploradores de todos os privilégios e vantagens. Aqui está também o aspecto fundamental da ordem do estado Soviético (a única ordem verdadeiramente democrática), garantindo a satisfação de todas as demandas e necessidades, de todos os interesses e requisitos das massas populares de trabalhadores. A atual liberdade das pessoas consiste precisamente nesses chamados não-direitos e suas garantias.58 (VISHISKY, 1948, p. 43)




    Mas, o mesmo Vyshinsky, em outro momento, ao falar do direito soviético, afirma que “O direito não dá meramente direitos, mas também impõe obrigações.”59 (VISHISKY, 1948, p. 51, tradução nossa). Efetivamente, não é fácil compreender tamanhas contradições no autor. A questão é: qualquer violência, qualquer repressão contra os supostos inimigos do Estado está justificada. Afinal, é pelo fortalecimento do Estado, bem como pelo crescimento do aparato estatal e jurídico de repressão, que se alcançaria o comunismo: “Os Soviets são a organização espontânea das próprias massas trabalhadoras e exploradas, facilitando a possibilidade de eliminarem o Estado e governá-lo de todas as formas possíveis.”60 (VYSHINSKY, 1948, p. 42, tradução nossa). Mesmo, como já visto, esse não sendo um fim esperado pelo autor, mas o Estado como próprio fim, não mais como uma “excrescência parasitária” em Marx (COTRIM, 2007).




    Para o Estado e o direito enquanto um fim, um sistema inteiro de violência direta é necessário. Um sistema efetivamente centralizado dos próprios Estado e direito, sendo, pois, retirado da esfera social; dos próprios pertencentes à classe do proletariado:




    O proletariado reprime os exploradores com a ajuda e por meio de todo um sistema de medidas de violência direta direcionada aos inimigos da classe proletária, e da organiza econômicas e ideológicas, unindo, sob a liderança do proletariado, as massas não-proletárias, e garantindo ao proletariado a possibilidade de guiar as massas para o interesse da construção do socialismo.61 (VYSHINSKY, 1948, p. 44, tradução nossa, grifo nosso).




    Resta agora compreender um pouco melhor esse sistema da violência direta, que ganha corpo no Direito penal soviético.




    ***




    Mais que um fim, o Direito soviético é, na verdade, a tarefa da justiça na U.R.S.S. Ele corporifica a ideia de justiça. As leis devem ser cumpridas com a máxima precisão, afinal, como o próprio Vyshinsky afirma, elas são inabaláveis. É irônico pensar em um marxista vislumbrando direitos inabaláveis. A suposta pretensão de comunismo cai por terra ao se analisar imanentemente o texto do autor:




    A tarefa da justiça na URSS é garantir o cumprimento preciso e inabalável do Direito soviético por todas as instituições, organizações, oficiais, e cidadãos da URSS. Isso o tribunal realiza destruindo sem piedade todos os inimigos do povo em qualquer forma que eles manifestem suas rupturas criminosas com o socialismo.62 (VISHINSKY, 1948, p. 498, tradução nossa)




    Nota-se na frase anterior, primeiramente, que as instituições, organizações, oficiais e cidadãos da U.R.S.S. aparecem como asseguradores da tarefa de justiça do país— ideia essa que não pode ser encontrada em Marx (Cf. SARTORI, 2017). Porém, logo na passagem a seguir, todos esses elementos, que efetivamente representam a complexidade da realidade, são reduzidos ao verdadeiro assegurador disso: o tribunal. As complexas relações sociais, econômicas e políticas da sociedade soviética se transformam “repentinamente” em um tribunal. Tornam-se jurídicas. Este tribunal destruirá sem piedade os criminosos.




    Assim, já se viu que “A base econômica da URSS é o sistema econômico socialista, propriedade socialista dos instrumentos e meios de produção defendidos e preservados pelo nosso direito socialista soviético”63 (VYSHINSKY, 1948, p. 75, tradução nossa). Mas, qual o papel do direito penal? Vyshinsky responde-nos que: “O direito penal faz parte do direito público em sentido lato, pois define as condições da responsabilidade cívica no tribunal penal e a ordem de aplicação da pena.”64 (VYSHINSKY, 1948, p. 86, tradução nossa). Justamente, o direito penal seria aquele que define a responsabilidade civil no tribunal criminal. Se o tribunal no geral é visto como o sintetizador da proteção à lei soviética os tribunais criminais são, da mesma forma, os sintetizadores da justiça e da lei no âmbito de responsabilidade civil, aplicando a devida punição. Mais didaticamente, Vyshinsky afirma que:




    Em julgamentos criminais, o tribunal aplica medidas de punição legalmente estabelecidas diretamente contra traidores, sabotadores, pilhadores da sociedade capitalista, e outros inimigos do povo que traem seu país, bem como contra ladrões, ladrões, hooligans e outros elementos criminosos e perigosos para a sociedade socialista.65 (VISHINSKY, 1948, p. 499, tradução nossa)




    Entretanto, Vyshinsky nos afirma que “No processo penal é concedido ao arguido, e é verdadeiramente garantido, o direito de defesa.”66 (VYSHINSKY, 1948, p. 519, tradução nossa). Enfatiza o autor que o direito de defesa é verdadeiramente garantido. E essa é toda a garantia que ele dá. Não há demonstrações desse direito exercido, ou qualquer outra linha argumentativa. Então, caso haja violação da justiça e da lei soviética, o “cidadão” — utilizando os termos de Vyshinsky, e também os termos burgueses — terá verdadeiramente garantido o direito de defesa. Quem garante ao “cidadão” tal direito? O tribunal.




    Enfim, a esfera social e as possibilidades de emancipação humana por meio de uma revolução social são reduzidas ao tribunal. Tanto o direito no geral, como o direito penal recaem no tribunal em última instância.




    Além dos burgueses e pretensamente traidores do socialismo soviético, Vyshinsky dá alguns outros exemplos de ações do direito penal. Primeiramente, afirma que a “A lei soviética prevê o processo criminal de pessoas que impedem, propositalmente, o desenvolvimento da organização socialista do trabalho.”67 (VYSHINSKY, 1948, p. 493, tradução nossa). Mas, a questão fica mais interessante em um outro exemplo dado pelo autor soviético: “por gestão incorreta, por desperdício de bens que lhes foram confiados, os trabalhadores soviéticos são politicamente responsáveis perante seus eleitores, bem como perante os órgãos superiores de autoridade, e também são criminalmente responsáveis.” (VYSHINSKY, 1948, p. 494, tradução nossa). A participação ampla em todos os cargos eleitos, inclusive, é um dos pilares da U.R.S.S:




    Precisamente por essa razão representar o maior grau de forma democrática possível em uma sociedade classista. Esta democracia se expressa, antes de tudo, no próprio fato da participação da população trabalhadora no governo, no fato de que os funcionários são todos eleitos e podem ser substituídos, e nas formas e métodos extraordinariamente simples de governo, acessíveis a todos os trabalhadores.68 (VYSHINSKY, 1948, p. 41)




    Supostamente, mesmo com tal acesso amplo, basilar para a democracia, em caso de infração, o direito penal aparece como solução. Ou seja, é o direito penal o responsável por regular e controlar a democracia soviética. E quem garante a aplicação do direito penal? Os tribunais. Tribunais soviéticos que demonstraram toda a contradição e seu caráter verdadeiramente “antimarxista” nos famosos processos de Moscou. Como vimos que o verdadeiro poder emana dos tribunais para Vyshinsky, não é de se assustar como o jurista soviético — e jurista da maneira mais clara da palavra, tendo em vista a centralidade dado ao Direito e ao Estado que subvertem pontos centrais e basilares da teoria marxiana — ajudou a conduzir tais processos como Procurador Geral do Estado. Nas palavras de Biondi:




    Os julgamentos que resultaram nas condenações foram caracterizados por teses esdrúxulas, fraudes na produção de provas e confissões forçadas, obtidas mediante torturas. Curiosamente, alguns dos carrascos de Stalin foram também condenados ao final, sob o argumento de que os “excessos” da repressão contra os supostos inimigos da URSS teriam ocorrido à revelia da condução do supremo dirigente. Com isso, aqueles que sabiam sobre as fraudes que instruíram os julgamentos foram também eliminados, numa típica ação de “queima de arquivo”. (BIONDI, 2017, p. 139)




    Não é possível, neste pequeno artigo, adentrar numa análise cuidadosa dos processos, trazendo seus principais elementos e pontos. Porém, é de se pensar se soa tão absurda a afirmação de Biondi, tendo em vista tudo o que foi exposto sobre o Estado, direito e Direito penal em Vishinsky e sua participação decisiva nestes.
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        7 “A final word is necessary about Andrei Yanuaryevich Vyshinsky. His reputation as Deputy Minister for Foreign Affairs of the USSR has already become so well established that he almost needs no introduction. Yet, because of this very fame in the diplomatic field his career as a jurist is sometimes overlooked. Before entering the Ministry of Foreign Affairs during the war he had been Prosecutor of the USSR. In this position he had supervised the preparation for, and conducted the prosecution in the trials of Bukharin, Pyatakov, Kamenev, Radek, and their colleagues for treason against the USSR.” (HAZARD, 1948, p. X). “Uma palavra final é necessária sobre Andrei Yanuaryevich Vyshinsky. Sua reputação como vice-ministro de relações estrangeiras da URSS se tornou tão bem estabelecida que ele quase não precisa de introduções. Porém, por causa dessa mesma fama no campo diplomático, sua carreira como jurista às vezes é esquecida. Antes de entrar no ministério de relações exteriores, durante a guerra ele foi procurador da URSS. Nessa posição, ele supervisionou a preparação nos, e conduziu a acusação, julgamentos de Bukharin, Pyatakov, Kamenev, Radek e seus colegas por traição contra a URSS.” (tradução nossa).


      




      

        8 “Com esses processos, a inflexão burocrática da URSS alcançou o paroxismo: das censuras e expurgos, passou-se aos julgamentos arbitrários e encenados, assim como às condenações a trabalho forçado e às execuções em massa dos oposicionistas – ou daqueles que um dia o haviam sido. Já havia, no entanto, precedentes dessas práticas autoritárias nos últimos anos da década de 1920. Vale lembrar que Trotsky foi expulso da União Soviética em 1928, e que o início das execuções de membros da oposição foi em 1929.” (BIONDI, 2017, p. 138).


      




      

        9 “Vyshinsky’s book was published two years after the adoption of the new Constitution.” (HAZARD, 1948, p. VII). “O livro de Vyshinsky foi publicado dois anos após a adoção da nova Constituição.” (tradução nossa).


      




      

        10 De imediato, uma óbvia constatação deve ser feita ao leitor: a tradução para o Inglês não é 100% confiável. A própria nota organizadora afirma que: “The Russian sentence structure has been changed in many instances to reduce the occasions in which American readers might have been hampered by an unfamiliar style.” (HAZARD, 1948, p. XI). “A estrutura da língua russa foi mudada muitas vezes para reduzir as ocasiões que os leitores americanos poderiam se deparar com um estilo não habitual.” (tradução nossa). Porém, é a única que nós temos dado a quantidade de vezes em que as questões que serão apresentadas no decorrer do texto aparecem, crê-se como pouco provável uma falsificação gigantesca. As próprias constatações de Vyshinsky tem amplo amparo de uma figura bastante elogiada por ele e com traduções bastante seguras para o português: Stalin.


      




      

        11 “The Russian Translation Project of the American Council of Learned J- Societies was organized in 1944 with the aid of a subsidy from the Humanities Division of the Rockefeller Foundation. The aim of the Project is the translation into English of significant Russian works in the fields of the humanities and the social sciences which provide an insight into Russian life and thought.” (HAZARD, 1948, p. v). “O projeto de tradução do russo da American Council of Learned J- Societies foi organizado em 1944 com subsídios provindos da divisão de humanidade da Fundação Rockefeller. O projeto principal é a tradução para o inglês de trabalhos relevantes russos na área de humanidades e ciências sociais, o que proporciona uma visão da vida e pensamento da Rússia.” (tradução nossa).


      




      

        12 “When the school of jurists, headed by E. B. Pashukanis, was ousted in 1937 because of its support of a program of progressive “withering away” of the state, Vyshinsky came forward as the principal organizer of the new jurisprudence.” (HAZARD, 1948, p.III). “Quando a escola de juristas, liberada por E. B. Pashukanis, foi expulsa/expurgada em 1937 pelo apoio ao programa de progressivo definhamento do Estado, Vyshinsky tomou a frente como o principal organizador da nova jurisprudência.” (tradução nossa)


      




      

        13 “Every Soviet student of government and law reads Vyshinsky’s book. Administrators and jurists use it for reference. It is, in a sense, the militant handbook of those engaged in government. (...) Much of the determination of Soviet soldiers in the war just ended can be traced to sources typified by this book.”


      




      

        14 Sobre tal ponto, Lukács é preciso em afirmar que durante e após esse período: “não há mais marxistas. Nós simplesmente não temos uma teoria marxista” (LUKÁCS, 1972, p. 31).


      




      

        15 “a complete understanding of the fundamental laws of motion governing social development.”


      




      

        16 “The greatest expression of the development of proletarian democracy and at the same time of the organic synthesis of the principles thereof and of the proletarian dictatorship is the Stalin Constitution, which records in the form of law the brilliant and epoch-making triumphs of socialism. It is at the same time the greatest monument of Soviet socialist law, the greatest historical act, in which is expressed the will of the Soviet people, the will of the working classes. The significance, for world history, of the teaching of Marx-Engels-Lenin-Stalin is that on that basis is fostered the revolutionary energy and socialist consciousness of the proletariat, convinced of the vast historic role of the state in the cause of socialist construction, of the proletarian dictatorship, which rests on a still more mighty socialist basis than had ever existed in the previous twenty years of the history of our socialist revolution. It reveals the ultimate essence of socialist democracy, which is the direct consequence of the triumph of the proletarian dictatorship and the integration of the development of the Soviet socialist state order.”


      




      

        17 “The Stalin epoch is marked by the final and irrevocable victory of the socialism which created the new constitution of the socialist state of workers and peasants.”


      




      

        18 Vyshinsky certamente não correria o risco de ir de procurador geral à banco dos réus como traidor.


      




      

        19 “The great October Socialist Revolution of 1917 destroyed the bourgeois state and created one of a new and higher type the state of the proletarian dictatorship. Thereby it opened a new epoch in world history the epoch of the socialist state of workers and peasants.”


      




      

        20 “The dictatorship of the proletariat solves the problems of the proletarian revolution both with the aid of law and with the assistance of measures strictly defined by statute, through administrative and judicial organs. The dictatorship of the proletariat is authority unlimited by any statutes whatever. But the dictatorship of the proletariat, creating its own laws, makes use of them, demands that they be observed, and punishes breach of them. Dictatorship of the proletariat does not signify anarchy and disorder but, on the contrary, strict order and firm authority which operates upon strict principles, set out in the fundamental law of the proletarian state the Soviet Constitution.”


      




      

        21 Como afirma Pablo Biondi: “Daí porque a classe proletária não pode prescindir de uma configuração do poder político que a arme para derrotar a contrarrevolução e seus diversos agentes, ou para atrair para si e dirigir certos setores socialmente intermediários, tal como se deu com o campesinato russo na revolução socialista de 1917.” (BIONDI, 2017, p. 124).


      




      

        22 “A privação da liberdade com uma duração determinada através da sentença do tribunal é a forma específica pela qual o Direito Penal moderno, ou seja, burguês-capitalista, concretiza o princípio da reparação equivalente. Tal forma está inconsciente, porém profundamente ligada à representação do homem abstrato e do trabalho humano abstrato mensurável pelo tempo. Não foi por acaso que esta forma de pena foi introduzida e considerada como natural justamente no século XIX, ou seja, numa época em que a burguesia pôde desenvolver e afirmar todas as suas características. Também as prisões e os calabouços eram uma realidade na Antiguidade e na Idade Média juntamente com outros meios de exercício da violência física. Contudo, os indivíduos eram geralmente detidos aí até à sua morte ou até que tivessem condições de pagar o próprio resgate” (PACHUKANIS, 2017, p. 130).


      




      

        23 “The new Soviet state is a machine to crush the resistance of exploiters, to do away with exploitation and class domination by exploiters, to reinforce the class dominance of the proletariat and its leadership of the rest of the toiling masses to the end of finally liquidating classes in general and passing into communism. (...) The Soviet state played the decisive part in the achievement of these triumphs. It guaranteed the destruction of all the forces of bourgeois counterrevolution and the suppression of all attempts at restoration by the bourgeoisie and its Trotskyist-Bukharinist agentes.”


      




      

        24 “Acabaram condenados militantes históricos como Trotsky (posteriormente assassinado em 1940 por um agente da GPU), Zinoviev, Kamenev, Bukharin, Preobrazhensky, Antonov-Ovseenko, Smilga, Riazanov, Rakovsky e tantos outros” (BIONDI, 2017, p. 138)


      




      

        25 “Soviet legislation gave form and strength to the destruction of old bourgeois mechanisms and to the birth of new social relationships and a new state apparatus of the Soviets.”


      




      

        26 Recrudescimento de Stalin que é citado pelo próprio Vishisnky: “abolition of classes is attained by intensifying not by extinguishing the class struggle. The withering away of the state will come, and not through weakening state power, but through the maximum intensification of it, necessary to finish off the remnants of the dying classes and to organize defence against capitalistic encirclement which is as yet far from being, and will not soon be, destroyed” (STALIN apud VYSHINSKY, 1948, p. 40). Sobre a questão, necessária é o apontamento feito por Sartori: “A Comuna, para Marx, tem consigo “o meio racional em que essa luta de classe pode percorrer suas diferentes fases de maneira mais racional e humana”, o que significa não só que qualquer teoria sobre o “recrudescimento da luta de classes” no socialismo é equivocada.” (SARTORI, 2012)


      




      

        27 “After the proletariat has grasped power, the class struggle does not cease. It continues in new forms, and with ever greater frenzy and ferocity, for the reason that the resistance of the exploiters to the fact of socialism is more savage than before. The triumph of the proletarian revolution, and the passing of power into the hands of the proletariat, do not end the struggle for socialism; they are only its beginning.”


      




      

        28 “The Marxist-Leninist theory of proletarian revolution and of the Soviet state guaranteed the correct solution of the problems and methods of building the Soviet state, and of ways and means of realizing the triumph of socialismo.”




        “A teoria marxista leninista da revolução proletária e do estado Soviético garante a correta solução de todos os problemas e métodos para construir o estado Soviético, e de formas e meios de realizar o triunfo do socialismo.” (tradução nossa)


      




      

        29 “the first and most important problem of Soviet knowledge, dedicated, as it is, to the development of a theory of state and law.”.


      




      

        30 “The state of the transitional period, the Soviet state, the socialist state, guarantees on this basis of the joining of the proletarian dictatorship and proletarian democracy a solution of all the historic problems connected with the proletarian battle for freedom.”


      




      

        31 “The proletariat requires the state, state apparatus, a definite state order the socialist legal order, which signifies the stability of socialist social relationships and of socialist discipline, respect for the rules of socialist life in common, respect and preservation inviolate of social, socialist property the bases of the entire Soviet order, the observance of all Soviet laws.”


      




      

        32 Como destacado pela própria nota de tradução, Vyshinsky repete incessantemente as mesmas questões. Um dos incontáveis exemplos é o próprio tom elogioso à Stalin: “There is to be found frequent repetition of ideas in varying forms. All of this is characteristic of the Soviet textbook, whether it be written for mass consumption or for the advanced student in the professional school.” (HAZARD, 1948, p. VI).


      




      

        33 “The violent seizure of authority by the proletariat, the demolition of the exploiting society’s machinery of state, and the organization (in lieu of the old state machinery, now reduced to fragments) of a new state is the most important thesis of the Marxist-Leninist doctrine of proletarian revolution. (...) This thesis is directly and immediately related to the most important problems of Soviet public law.”


      




      

        34 “A questão da relação entre emancipação política e religião transforma-se para nós na questão da relação entre emancipação política e emancipação humana.” (MARX, 2010, p. 38). Sobre o ponto, imperioso trazer o apontamento de Chasin: “É preciso grifar com ênfase que, para Marx, a limitada e abstrata ultrapassagem da religião pela política manifesta em sua especificidade o caráter parcial de toda solução política. De fato, é o que importa reter. E tal evidência é cabal nos próprios termos do autor: “A elevação política do homem sobre a religião compartilha de todas as insuficiências e de todos os méritos da elevação política em geral”. (CHASIN, 2012).


      




      

        35 “The criminal law of the proletarian dictatorship is not at all a “form of communion of egoistic, isolated subjects, bearers of an autonomous private interest or ideal property owners” as Pashukanis asserted. Soviet criminal law, in the name of the Soviet state, requires certain conduct, a certain relationship toward civil obligations toward duty the fulfillment of which is obligatory under sanction of criminal punishment.”


      




      

        36 A lógica de direitos e deveres colocada por Vyshinsky parece similar para você? “The law not merely gives rights, it imposes obligations.” (VYSHINSKY, 1948, p. 51) “A lei não meramente dá direitos, mas impõe obrigações.” (tradução nossa)


      




      

        37 “Law and state cannot be studied separately and apart from each other. Law draws its force, and obtains its content, from the state.”


      




      

        38 “Law and legislation — and crime also — are generated by the condition of production forces and not arbitrarily.”


      




      

        39 É interessante como o autor, ao criticar os juristas burgueses, volta a se lembrar do ponto: “Marxism-Leninism gives a clear definition (the only scientific definition) of the essence of law. It teaches that legal relationships (and, consequently, law itself) are rooted in the material conditions of life, and that law is merely the will of the dominant class, elevated into a statute. It starts from the proposition that political, legal, philosophical, religious, and literary development is defined by and is a superstructure over economics.” (HAZARD, 1948, p.13). “Marxismo leninismo dá uma clara definição (a única definição científica) da essência da lei. Ele ensina que as relações legais (e, consequentemente, o direito em si) estão enraizadas nas relações materiais da vida, e que a lei é meramente a vontade da classe dominante, elevada a estatuto. Isso começa nas proposições que política, direito, filosofia, religião e literatura desenvolvem, sendo definido por e como superestruturas sob a economia.” (tradução nossa).


      




      

        40 “Suppression and the use of force by the state are still essential during the transition period force, however, exerted by the exploited majority upon the exploiting minority, different in type and new in principle. The indispensability of this force necessitates a special apparatus adapted to realize these purposes. The Soviet state is the particular apparatus, the special machinery, to crush enemies and all elements hostile to socialism.”


      




      

        41 “Jellinek clothes the state with legal form so as to give it the utmost authority in the eyes of the masses.”


      




      

        42 “We have agreed that the tasks of the state are to preserve itself, to ensure the safety and development of its might, to organize and protect the law, and to cooperate with cultural interests.”


      




      

        43 Frisa-se que não pretendemos reduzir o problema soviético à crítica de Stalin. O problema soviético se mostrou muito mais complexo que isso, tendo superado o capitalismo sem superar o capital, como bem retrata Mészáros em Para além do capital. (cf. MÉSZÁROS, 2017). Mas, tais ironias se tornam inevitáveis dentro do modo pelo qual o próprio Vyshinsky emerge sempre com a figura de Stalin como um verdadeiro salvador e guia da U.R.S.S.


      




      

        44 “Stalin disclosed all the danger of interpreting incorrectly the thesis of the abolition of classes, of creating a classless society and of the withering away of the state. “Theoreticians” of the Trotskyist-Bukharinist stamp consciously perverted this thesis in order to achieve a weakening of the power of the Soviet state.”


      




      

        45 “Having conquered and cast down the bourgeoisie, won political power, and established its revolutionary dictatorship, the proletariat is not limited to victories already achieved. To consolidate them, and further to develop its successes, the proletariat requires a state, organized new, and playing a most important part in the further proletarian struggle to realize its ultimate aims. In the course of this entire transitional period the state realizes its great mission of service in the building of socialism and the transition to communism.”


      




      

        46 “like Pashukanis (now unmasked as a spy and wrecker) - transfers the Bukharinist perversions of Marxism-Leninism from the field of economics to that of the law.”


      




      

        47 “Only traitors and those who betray the interests of socialism (like Pashukanis, Krylenko, and other apostates of our country) could deny the socialist nature of Soviet law, asserting that our law is a mere replica or adaptation of bourgeois law. Soviet law protects the interests of the toiling masses, who have been emancipated from exploitation and the weight of capitalism. It directs all its might at crushing and annihilating exploiters and the very possibility of exploitation.”


      




      

        48 “Nós vivemos em uma sociedade socialista. A organização social que nós criamos pode ser chamada de Soviet, organização socialista ainda não totalmente construída, mas, em sua raiz, uma organização socialista da sociedade” como Stalin falou para Roy Howard.” (tradução nossa


      




      

        49 Ponto que o autor faz questão de citar em sua obra: “Law like the state will wither away only in the highest phase of communism, with the annihilation of the capitalist encirclement; when all will learn to get along without special rules defining the conduct of people under the threat of punishment and with the aid of constraint, when people are so accustomed to observe the fundamental rules of community life that they will fulfill them without constraint of any sort.” (VYSHINSKY, 1948, p. 52). “O direito, assim como o estado, vai desaparecer apenas na fase superior do comunismo, com a aniquilação do cerco capitalista; quando todos aprenderão a conviver sem regras especiais de conduta sob ameaça de punição e com a ajuda de constrangimento quando as pessoas estarão tão acostumadas a observar as regras fundamentais da vida em comunidade que as cumprirão sem constrangimento de qualquer tipo.” (tradução nossa).


      




      

        50 Como afirma Biondi: “Também se infere que a forma jurídica na União Soviética encontrou no encarceramento uma rica fonte de estímulo. Ainda que qualificada com os traços do produtivismo soviético stakhanovista nos gulags, o cárcere como castigo constituiu um dos alicerces do direito na URSS, do direito como forma jurídica propriamente dita.” (BIONDI, 2017, p. 137)


      




      

        51 “The organization of violence and repression with reference to exploiters and their agents does not complete the historic tasks of the state of the proletarian dictatorship. The latter is a special form of union of proletarian and nonproletanan working classes (...).”
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